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PREFÁCIO

Prestar contas à sociedade é um dever do poder público. Neste sentido o Ministério da

Ciência e Tecnologia procura transmitir com clareza as informações sobre a execução de seus
programas e ações e de todas as suas entidades vinculadas. Esta prática tem importância ainda
maior quando essas informações dizem respeito aos avanços das ciências biológicas e suas
repercussões sobre a vida humana e a vida do planeta.

É por isso que o MCT trata  com atenção as decisões da Comissão Técnica Nacional de

Biossegurança - CTNBio, cuja Secretaria Executiva integra a estrutura deste Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia.  A  CTNBio é um colegiado multidisciplinar, que presta apoio técnico e assessora
o Governo Federal na formulação, atualização e implementação da Política Nacional de
Biossegurança  relativa a organismos geneticamente modificados.

Ao apoiar a presente publicação, o MCT coloca à disposição da sociedade – em particular

aos profissionais da área biológica –  estudos, dados e evidências científicas que amparam as
normas aprovadas pela CNTBio para a coexistência entre plantas geneticamente modificadas e
as não modificadas.

Os autores deste trabalho são membros da CTNBio, todos pesquisadores de notória compe-
tência e integrantes da comunidade científica brasileira. Para elaboração deste trabalho eles

contaram com a contribuição de vários de seus pares na Comissão.

Esta é uma obra de profissionais comprometidos com a verdade científica. A motivação de
cada um deles, portanto, é fornecer elementos capazes de demonstrar que as normas emana-
das do colegiado fundamentam-se em dados técnicos e critérios científicos.

A expectativa do MCT é de que esta publicação, cujos autores são respeitados pela larga

experiência em suas áreas de conhecimento, constitua um instrumento valioso e esclarecedor
de algumas dúvidas que ainda persistem na sociedade sobre questões relacionadas à
biotecnologia.

Sergio Machado Rezende
Ministro da Ciência e Tecnologia
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APRESENTAÇÃO

Esta obra, Milho geneticamente modificado – bases científicas das normas
de coexistência entre cultivares, é um documento elaborado por membros da CTNBio
com o objetivo de apresentar argumentos científicos de contraponto à obra “Coexistência – o

caso do milho”, elaborada pelo Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, institui-
ção do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).

Embora as plantas geneticamente modificadas (PGMs) já sejam cultivadas desde 1996, em
milhões de hectares e em mais de 25 países do mundo, seu plantio no Brasil continua sendo
objeto de embates contundentes entre grupos favoráveis e contrários e, até mesmo, entre

instituições do próprio governo. Nessa “arena”, os grupos contrários frequentemente
desconsideram, em suas análises, evidências científicas e avaliações internacionais que com-
provam a segurança do uso das PGMs ao longo de 13 anos de cultivo comercial. Durante esse
período, não foram apresentados fatos novos que possam justificar riscos significativos das

PGMs à saúde humana, animal ou ao meio ambiente. O fato é que os argumentos contrários
continuam sendo os mesmos, caracterizando-se por uma retórica sem fim que evidencia o
componente ideológico e político de quem os defende.

A preocupação recente com o tema da coexistência entre as diferentes cultivares convencio-
nais de milho que vêm sendo cultivadas no Brasil e a introdução das cultivares transgênicas é

um exemplo típico dessa retórica. Primeiro, ela confunde coexistência com biossegurança e
análise de risco e, segundo, não leva em conta os estudos que são feitos, por exigência de lei,
antes da liberação comercial das PGMs, para avaliar sua segurança na saúde humana e animal
e no meio ambiente.

A coexistência é a possibilidade de diferentes cultivares conviverem, muitas vezes lado a

lado, e manterem sua identidade genética. Na verdade, a prática da coexistência é muito
anterior à introdução das PGMs no mercado, ocorrendo entre as centenas de cultivares de
milho hoje cultivadas no Brasil. Desde os anos 30, os melhoristas, produtores de sementes
e agricultores sabem como controlar o fluxo gênico em milho, sempre que necessário,

utilizando práticas agronômicas simples e rotineiras que envolvem isolamentos físicos (sa-
colas de polinização e bordaduras), temporais (plantação em épocas diferentes para evitar
coincidência de liberação de pólen) ou espaciais (distância entre o cultivo das diferentes
espécies). Como as modificações genéticas que geram variedades transgênicas de milho

não alteram suas características de reprodução, nada indica que o histórico de convivên-
cia harmônica entre as diferentes cadeias produtivas do grão será modificado com a che-
gada de cultivares transgênicas.
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É consenso mundial que devemos nos valer de uma agricultura que combine produtividade
com sustentabilidade. Essa agricultura terá de ser flexível e diversa em termos tecnológicos
para que agricultores com acesso aos produtos provenientes da biotecnologia possam praticá-

la, de forma a associá-los às técnicas de manejo integrado de pragas e doenças e a sistemas de
plantio que minimizem perdas e degradação dos solos e que usem a água de maneira eficien-
te.

Há uma necessidade urgente de elevar o grau de conhecimento e informação da população
sobre os riscos e benefícios reais dessas tecnologias. Principalmente em países em desenvolvi-

mento, como é o caso do Brasil, devemos tomar decisões rápidas e estratégicas sempre que os
estudos científicos respaldem esses atos, a exemplo da biotecnologia. O ponto é que diversida-
de em tecnologia é segurança e necessidade, e não algo supérfluo, como querem alguns.

Uma vez que o Brasil aspira ser um dos maiores fornecedores de alimentos e bioenergia do

mundo, não há dúvida de que as culturas transgênicas terão um papel essencial em qualquer
ação que vise a promover segurança alimentar e ambiental, em curto e médio prazos, para
mantermos nossa posição de país competitivo no agronegócio mundial. Os novos produtos
provenientes da biotecnologia estão sendo desenvolvidos e postos no mercado no momento

certo. Agora é a hora exata de utilizá-los, e não depois que tivermos degradado o meio ambi-
ente de forma irreversível, o que resultará também numa falta generalizada de alimento. Sobre
essa questão, vale a pena lembrar a menção do Prêmio Nobel e um dos pais da Revolução
Verde, Dr. Norman Borlaug, morto recentemente: “Não pensem que vamos construir uma paz

permanente sobre estômagos vazios e miséria humana”, escreveu ele, em apoio às culturas
transgênicas.

Segundo o escritor Michael Crichton, o maior desafio atual da humanidade é o de ter a
capacidade de distinguir entre a realidade e a fantasia ou entre a verdade e a propaganda.
A percepção da verdade sempre foi um desafio, mas, hoje, na era da informação, que ele

considera como a “Era da Desinformação”, a necessidade de perceber, ter acesso e fazer
prevalecer a verdade científica se tornou ainda mais urgente e necessária.

Edílson Paiva
Vice-presidente da CTNBio

Walter Colli
Presidente da CTNBio
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Apesar de estarem em vigor já há praticamente dois anos, as normas brasileiras para a coexistência
entre o milho geneticamente modificado (GM) e as variedades não GM parecem ainda suscitar dúvidas,
tanto entre o público em geral, como entre alguns profissionais. Existem várias percepções equivocadas,
como pensar que fluxo gênico é em alguns casos um problema novo na agricultura. Nem sempre é um

problema e muito menos é novo. Na verdade foi observado antes mesmo das variedades transgênicas
existirem.

Algumas plantas invasivas ou ervas daninhas resultaram de cruzamentos entre espécies domesticadas
com seus progenitores ou ervas daninhas compatíveis por fluxo gênico. Um exemplo disso é o caso da
beterraba invasiva na Europa, que resultou dos cruzamentos com seu progenitor e “desdomesticação” –

uma volta às características que a planta selvagem possuía antes de sua domesticação por meio de muta-
ções naturais (Ellstrand, 2003). Outro erro comum, que prejudica a compreensão do tema, é considerar
que a coexistência só é possível caso haja fluxo gênico zero entre plantas GM e não GM. Isso não é realista
como veremos com mais detalhe adiante.

O presente documento objetiva mostrar que a coexistência do milho geneticamente modificado com o

milho não geneticamente modificado, ou convencional, é viável e está garantida se observadas as regras
estabelecidas na RN4 (Resolução Normativa nº 4). Para isso, é preciso reconstruir brevemente as evidênci-
as e os estudos científicos que levaram a CTNBio a aprovar o texto da referida resolução normativa e
desconstruir as principais confusões ou incorreções conceituais que poderiam apontar na direção da

inviabilidade ou ineficácia das normas para alcançar a coexistência entre o milho GM e não GM.

O objetivo da comissão com a resolução que normatiza a distância de isolamento entre as lavouras de
milho GM e não GM em áreas vizinhas é permitir que as duas formas de agricultura convivam pacifica-
mente. Somente permitindo a convivência de diferentes tipos de agricultura é que se garante o direito de
escolha do produtor e do consumidor, bem como se usufrui das vantagens que cada sistema agrícola

possui em cada uma de suas situações específicas. Como será exposto, evidências empíricas e ampla
literatura científica deixam claro que as normas da CTNBio são mais que suficientes para garantir a coexis-
tência, ou seja, a manutenção das características genéticas específicas de cada milho.

Obviamente, as normas precisam ser respeitadas para que a coexistência seja efetiva. Mas, ainda que

eventualmente ocorram fluxo gênico ou misturas entre milho GM e não GM, no caso de um desrespeito
da norma, por exemplo, é importante deixar claro que não há nenhum risco para o meio ambiente ou
para a saúde humana. Afinal todas as variedades de plantas GM liberadas comercialmente no Brasil
passaram por um extenso processo de análise pela CTNBio, que concluiu que são no mínimo tão seguras

quanto suas equivalentes convencionais. Portanto, eventuais prejuízos ocasionados pelo fluxo gênico
entre milho GM e não-GM no campo seria de ordem estritamente econômica e nunca de biossegurança.

INTRODUÇÃO

Milho geneticamente modificado   |   Bases científicas das normas de coexistência entre cultivares
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A Resolução Normativa nº 4 (RN4) visa a permitir a coexistência entre as culturas transgênicas e não
transgênicas, não se configurando em empecilho nem mesmo para os produtos denominados orgânicos.
Isso porque esse tipo de agricultura é regido por lei e normas específicas, que determinam isolamentos
muito mais exigentes que a resolução da CTNBio para evitar qualquer mistura com materiais genéticos e

resíduos da agricultura não orgânica, como agroquímicos e fertilizantes que são utilizados tanto em
lavouras transgênicas como em convencionais. Salvo em casos excepcionais, o milho cultivado com res-
peito às normas para a agricultura orgânica estará livre da presença de transgenes.

Embora o foco deste trabalho esteja, naturalmente, voltado a questões científicas, por vezes será neces-
sário estender os conhecimentos técnicos até temas socioeconômicos relativos à agricultura, uma vez que

isso se confunde na visão do público geral.

Um exemplo bastante recorrente é a questão da preservação das linhagens de milho denominado
“crioulo” – variedades tradicionais cultivadas por pequenos agricultores em poucos lugares do País. O que
se reafirma aqui é que as variedades tradicionais de milho crioulo estão em grande parte preservadas em
bancos de germoplasma no Brasil e no exterior, e não no campo, onde sofrem constantes cruzamentos

com híbridos comerciais ou misturam entre si. Esta é uma prática comum para todas as espécies, havendo
coleções de plantas silvestres, aparentadas das variedades cultivadas, armazenadas nesses bancos, em
todo o mundo, pois isto garante aos cientistas uma fonte inesgotável de genes que podem ser introgredidos
por cruzamento nas variedades comerciais. O milho transgênico, portanto, não representa nenhum risco

novo à preservação da biodiversidade ou das tradições maiores, ainda que ocorram baixíssimos índices de
polinização cruzada com variedades chamadas popularmente de crioulas.

Assim, um grupo de especialistas da CTNBio, com apoio do MCT, tomou a iniciativa de reiterar as bases
científicas dessas normas de coexistência. Não só em defesa das normas em si, definidas por meio da RN4
da CTNBio, mas principalmente em nome da verdade científica e do esclarecimento de dúvidas eventuais

e comuns a respeito do tema e das deliberações da comissão, da qual fazem parte os autores e colabora-
dores.

Diante da inexistência de fatos novos e concretos, após a publicação da norma, que mostrem algum
equívoco na resolução e na ausência de literatura nova que indique mudança na visão científica sobre o

tema, os autores deste documento reafirmam sua confiança na eficácia da RN4. Ademais, uma análise
dos trabalhos publicados em periódicos científicos – vários citados ao longo deste documento – apenas
reconfirma que o isolamento espacial preconizado pela resolução é mais que suficiente para garantir a
convivência pacífica de variedades GM e não GM de milho nos campos brasileiros.



1. As modificações genéticas na agricultura
e segurança dos alimentos
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O DNA é uma molécula grande, em forma de dupla fita, constituída de quatro bases repetidas numero-
sas vezes, com formato similar a uma escada retorcida. A ordem na qual essas quatro bases se sucedem
forma mensagens (códigos) que a célula reconhece como sendo um gene ou, mais exatamente, uma
sequência genômica codificadora. Normalmente existem vários milhares de genes em cada molécula de

DNA, dependendo do organismo considerado, sendo que o homem possui aproximadamente 25 mil
genes, enquanto várias espécies vegetais cultivadas têm cerca de 30 mil genes. Além das sequências
genômicas codificadoras, há no DNA sequências com outras funções (regulatórias, por exemplo) e
sequências repetidas.

Durante a sua existência, a célula produzirá proteínas, o que lhe permitirá viver, comunicar-se com

outras células e cumprir com suas funções no organismo. O gene detém, então, o segredo da fabricação
das proteínas.

Alguns dizem que não se deve intervir na natureza, mas se esquecem que, justamente por interferir na
natureza, o mundo já não sofre nas mesmas dimensões do passado com a peste e pragas como a varíola,
difteria e poliomielite. Modificar o DNA dos alimentos é a base da agricultura e tem sido feita há mais de

10 mil anos para criar os cultivos de que hoje dependemos. Essas modificações foram feitas para facilitar
o uso e aumentar o rendimento, a resistência a doenças, aos insetos e controlar o mato nas plantações;
aumentar a habilidade para prosperar debaixo de várias condições ambientais adversas; reduzir a disper-
são de sementes; aumentar a velocidade de germinação, dentre outras. Além de pretender melhorar

características agronômicas, também objetivam beneficiar e satisfazer os consumidores, reduzindo a quan-
tidade de elementos tóxicos naturais nos alimentos, melhorando a aparência, o tamanho, o sabor, dentre
outras qualidades. As mudanças genéticas foram tantas que muitos dos alimentos que conhecemos são
muito diferentes dos seus antepassados.

Uma variedade de trigo típica é hexaploide, ou seja, tem seis cópias de cada gene quando a maioria dos

organismos tem apenas dois. É derivado de três espécies ancestrais selvagens em duas fusões separadas
(Peterson, 1965; Morris & Sears, 1967; Feldmann 1 1976; Bell, 1987; Nesbit & Samual, 1988; Allard,
1999; http://encarta.msn.com/media_461516467_761562389-1_1/domestication_of_wheat.html).

O trigo selvagem tinha, em comparação às variedades atuais, poucas sementes, que se dispersavam
com o vento. Era alto (difícil para a colheita) e suscetível a várias pragas. Com as técnicas tradicionais de

melhoramento, seu material genético foi modificado, recebeu milhões de genes, ficou mais produtivo e
acessível, e resistente a várias pragas. A domesticação do trigo está exemplificada na figura ao lado.

Talvez muitos já se tenham perguntado pelas sementes da banana. Uma banana selvagem (foto acima)
tem sementes e é diplóide (2 grupos de cromossomos – 2N). As bananas comerciais sâo, na maioria,
triplóides (3N). http://en.wikipedia.org/wiki/File:Inside_a_wild-type_banana.jpg
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DOMESTICAÇÃO DO TRIGO

Banana selvagem

A cenoura originalmente era de cor verde ou
púrpura (ficava marrom quando era cozida) e o

sabor era considerado menos agradável. No sécu-
lo 16 é que foi desenvolvida a cenoura cor de la-
ranja, como hoje conhecemos (veja fotos da
domesticação da cenoura ao lado). Para saber mais,

visite o World Carrot Museum: http://www.
carrotmuseum.co.uk/history.html

DOMESTICAÇÃO DA CENOURA
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Acredita-se que o milho teve ori-
gem no teosinto, espécie com pou-

cas sementes, que caíam quando
amadureciam (dificultando a colhei-
ta) e eram mais duras e menos nu-
tritivas que as do milho atual. A foto

ao lado mostra o teosinto – o milho
“natural”, ao lado de um milho mo-
derno, feito pelo homem.

Essas técnicas de melhoramento genético chamadas de clássicas ou tradicionais incluem seleção, cruza-

mentos entre espécies distantes, fusão de protoplastos, variação somaclonal, manipulação de ploidia e
outras (Custers et al., 2001). A mutação induzida foi usada para desenvolver a maioria dos alimentos que
consumimos e para tanto os cientistas usam nêutrons térmicos, radioatividade ou etilmetano sulfonato,
uma substância química carcinogênica, que causa modificações no genoma dos cultivos que serão seleci-

onados se trouxerem alguma vantagem.

Essas mutações ocorrem ao acaso. É preciso achar e identificar as características desejadas entre mi-
lhões de plantas e são necessárias várias gerações para isolar o cultivo melhorado. É um processo traba-
lhoso e demorado, mas valeu a pena porque trouxe importantes melhorias para a produção de alimentos
do nosso dia-a-dia, como arroz, feijão, alface, trigo, etc. (para outros exemplos, veja a página de International

Atomic Energy Agency’s http://www-infocris.iaea.org/MVD/ e clique primeiro em “introduction” depois
em “FAO/IAEA Mutant Variety Database.”).

A revolução verde trouxe um fantástico período de crescimento na produção de alimentos em países
em desenvolvimento nos últimos 40 anos, com técnicas de melhoramento tradicionais que foram muito
eficientes e de impacto significativo (Ahloowalia &  Maluszynski, 2001; Ahloowalia et al., 2004). Com o

estabelecimento da união entre a FAO e a International Atomic Energy Agency, Division of the Nuclear
Techniques in Agriculture (www.infocris.iaea.org/MVD), estima-se que até 2001 foram liberadas 2.276
variedades de cultivos e legumes que sofreram mutação induzida por radiatividade no mundo. Desse
total, 40% foram desenvolvidos com a irradiação gama. Técnicas clássicas continuam a ser desenvolvidas

e usadas para melhorar a qualidade dos alimentos e da produção agrícola e diminuir o impacto ambiental.

A agricultura tradicional de hoje é mais eficiente que a do passado (Tabela 1). Uma fração maior da
sociedade tem acesso a alimentos, mas também é a causa de significativa perda de biodiversidade,
desmatamento, consumo de grandes volumes de água e poluição ambiental. Cada sistema de produção
agrícola tem seu conjunto de vantagens e desvantagens. Os desafios são complexos e é importante que

novas tecnologias e todos os sistemas sejam considerados.

Para verificar a importância da adoção de novas tecnologias agrícolas, basta reparar em tudo que
mudou em termos de produção de alimentos. Se tivéssemos congelado as tecnologias em 1961 para
alimentar a população de 6 bilhões em 2000, teríamos de aumentar a área de produção agrícola em 80%
(910 Mha), convertendo uma área de 3.550 Mha (27% da superfície terrestre) para uso em agricultura

(Goklany, 1998), considerando que as novas áreas fossem igualmente produtivas que as atuais, o que é
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Tabela 1 - Fatos importantes no rendimento de cultivos e população

Fonte: Trewawas, 2001

1961 1993

População em bilhões 3 5,5 (1,85 vezes)

Área usada em agricultura (Mha) 1.340 1.450

Média per capita de produção de alimentos (kcal/d) 2.235 2.699

Malnutridos (milhões) 917 (35%) 839 (21%)

Preços de alimentos (%) 100 47

Rendimento dos cereais (%) 100 196

pouco provável (Trewawas 2001). E o efeito na liberação de CO2 teria sido lamentável. Entre 1700 e 1993,
a população aumentou 11 vezes, mas a área plantada aumentou apenas 5,5 vezes, sem que ocorresse

aumento de fome, pelo contrário. Compare os dados na Tabela 1 (Trewawas 2001).

A biotecnologia moderna, ou mais precisamente a engenharia genética, foi criada para aumentar as
possibilidades de resolver desafios da produção de alimentos e para contribuir na solução de problemas
que as técnicas do sistema agrícola orgânico ou convencional não puderam trazer.

Essa engenharia permite identificar, isolar e transferir alguns genes específicos e conhecidos da nature-

za, que codificam a produção de uma proteína desejada de um ou mais organismos, para inseri-los no
DNA de outro da mesma espécie ou até entre aqueles que não são sexualmente compatíveis. Por multipli-
cação vegetativa, este tecido que contém as células modificadas, originará um organismo completo. O
organismo transformado passará a produzir uma ou mais proteínas que originalmente não produzia

(Goodman et al, 1987; e vários livros básicos de biotecnologia). É importante ressaltar que a Planta
Geneticamente Modificada (PGM) produzirá essa nova proteína de forma natural, usando toda a maqui-
naria de biossíntese das células da planta. Ou seja, o que há de intervenção humana no processo é a
introdução do(s) gene(s) e não a produção da(s) proteína(s). No caso de hibridização, técnica de melhoria

clássica e básica para a revolução verde, são centenas, ou milhares de genes que são transferidos. Surpre-
endentemente, observou-se que linhagens de trigo produzidas por melhoramento clássico têm maiores
diferenças em expressão gênica que as transgênicas, quando comparadas às linhagens não transforma-
das (Baudo et al., 2006; Batista et al., 2008).

Com o domínio das técnicas da engenharia genética em plantas, a primeira geração de PGMs visou a

diminuir as perdas no campo e, consequentemente, aumentar a produtividade final. Essas plantas podem
ser classificadas em três grupos principais, conforme a característica adquirida via transgenia: tolerância a
herbicidas, resistência a insetos e o acúmulo dessas duas funções. A principal vantagem resultante dessas
duas características introduzidas nas PGMs para os produtores rurais é a redução dos custos com a

aquisição e aplicação de defensivos agrícolas. E para sociedade é a diminuição da utilização desses insumos.
As PGMs estão no mercado desde 1995 e abrangem hoje uma área plantada de 125 milhões de hectares
em 25 países (James, 2009), o que demonstra a sua rápida aceitação.
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Há uma nova geração de PGMs que já está sendo cultivada em diversas partes do mundo, criando
características adquiridas via transgenia. Destacam-se, por exemplo, as plantas geneticamente modifica-

das mais resistentes a estresses, como a seca ou o frio. No Brasil, a CTNBio já recebeu um pedido de
liberação planejada no meio ambiente para testes de pesquisa de campo com a cana-de-açúcar genetica-
mente modificada tolerante ao estresse hídrico (seca), desenvolvida com tecnologia nacional pelo Centro
de Tecnologia Canavieira, sob o processo nº 01200.000339/2009-69.

Mesmo na Europa, o Centro Nacional de Biotecnologia da Espanha, por exemplo, já cultiva linhagens
de batata geneticamente modificadas resistentes ao calor, com autorização da Comunidade Europeia
(notificação B/ES/09/57). Trata-se, na verdade, de uma tecnologia extremamente relevante para a agricul-
tura de todo o mundo.

E mais: plantas geneticamente modificadas com maior teor de vitaminas – como o arroz dourado

(Golden Rice), que recebeu dois genes e que leva à produção e acumulação de  â-caroteno para combater
a deficiência de vitamina A, (Guangwen et al., 2009) já estão praticamente prontas para serem levadas ao
agricultor, mas alguns questionam essa introdução da mesma maneira como o fazem em relação às
plantas resistentes a insetos ou tolerantes a herbicidas.

Essa resistência à tecnologia é lamentável porque a falta de vitamina A é um problema sério. De acordo

com a Organização Mundial de Saúde, de 250 mil a 500 mil crianças por ano ficam cegas por carência
dessa vitamina. Cegueira e aflições da córnea significam problemas de saúde severos e mais da metade
das crianças que perderam a visão morrem dentro de um ano após ficarem cegas. Carência de vitamina A
compromete o sistema imunológico em aproximadamente 40% das crianças menores de cinco anos nos

países em desenvolvimento, aumentando o risco de doenças severas a partir de infecções comuns da
infância. Essa carência de vitamina A é relativamente frequente em países asiáticos, onde o consumo de
arroz é alto. Além do mais, outras tentativas de complementar a deficiência de vitamina A não foram
suficientes para solucionar o problema.

Cada inovação em produção de alimentos traz, com os benefícios, o seu grupo específico de riscos

potenciais, que variam de uma exposição maior a pesticidas na agricultura convencional até à maior
exposição de patógenos na agricultura orgânica (Stewart et al., 2000).

Muitas vezes, a introdução de regulamentação de segurança para tecnologias emergentes foi reativa e
não proativa, ou seja, apenas após um acidente e não antes. Essa experiência do passado motivou um
tratamento diferente para a biotecnologia moderna. A influente conferência de Asilomar em 1975 esta-

va, proativamente, procurando segurança no uso da biotecnologia moderna, ou seja, estava aplicando o
princípio de precaução ao avaliar e gerenciar riscos potenciais ou hipotéticos e colocar a ciência mais no
domínio público.

Essa atitude proativa ainda é presente hoje, embora não tenha inspirado confiança a uma parte do
público que, ao que parece, ao escutar todas as medidas de segurança, tende a enfatizar mais os riscos e

desconsiderar os benefícios. Alguns grupos da sociedade levantaram dúvidas sobre a segurança alimentar
e ambiental em seus ecossistemas e isso se refletiu em regulamentações e decisões políticas. Porém, é
importante uma consideração holística, não exagerar em conclusões baseadas em hipóteses de estudos
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preliminares, considerar se o estudo foi feito com cautela e qualidade que pode ser reproduzida, e se
segue análise de risco adequada, ou seja, baseada em recomendações e padrões de qualidade de institui-

ções internacionais relevantes.

O resultado da disputa trazida pela Argentina, pelo Canadá e pelos Estados Unidos contra alguns países
da Europa na Organização Mundial de Comércio - OMC  (WTO, 2006) mostra a importância de análise de
risco adequada baseada em padrões de entidades internacionais relevantes (Kogan, 2007,) como o Codex

e outras (Codex Alimentarius, 2003; OECD, 1993; Halsberger, 2003).

Uma das conclusões de um estudo de 15 anos com 81 projetos e mais de 400 cientistas da Comunida-
de Europeia, publicado em 2001, é que: “Pesquisas com plantas transgênicas e derivados até agora
desenvolvidas, seguindo os procedimentos de análise de riscos usuais, nâo mostraram nenhum risco à
saúde humana ou ambiental, além das incertezas usuais de melhoramento genético convencional. Na

verdade o uso de uma tecnologia mais precisa e um maior rigor regulatório provavelmente façam com
que sejam mais seguros que alimentos e plantas convencionais...” (http://ec.europa.eu/research/quality-
of-life/gmo/index.html).

Esse é apenas um exemplo. O acúmulo de experiência e dados científicos nas últimas décadas é grande.
Estudos seguindo avaliações de risco adequadas de vários órgãos internacionais relevantes e independen-

tes mostraram que as culturas geneticamente modificadas são pelo menos tão seguras quanto as conven-
cionais. Alguns exemplos de importantes entidades que afirmaram a segurança dos alimentos produzidos
por biotecnologia moderna são: Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO
(FAO/WHO, 2000; FAO 2004), Organização Mundial da Saúde - OMS (Organização Mundial da Saúde

2000; 2005) e academias de ciências do Reino Unido (The Royal Society 2002), Academia Real de Medi-
cina (Key et al., 2008), da União Europeia (Cellini et al., 2004; EFSA, 2007), Academia Nacional dos
Estados Unidos (NAS – National Academy of Sciences) e do Vaticano (The National Catholic Reporter
(2009a 2009b); Genetically modified crops get the Vatican’s blessing, 2009; Agbios 1999).

As plantações de cultivos transgênicos têm crescido significativamente no mundo e hoje mais de 125

milhões de hectares são plantados com variedades geneticamente modificadas (James, 2008). Desde a
sua introdução no mercado em 1995, ou seja, há mais de 13 anos, muitos milhões de pessoas têm
consumido alimentos derivados de plantas GM, principalmente milho, soja e canola e, até o momento,
não foram identificados, em lugar nenhum no mundo, efeitos impróprios, tóxicos ou nutricionalmente

nocivos provenientes desse consumo (OECD, 2000 a, OECD, 2000b).

Em alguns casos, as PGMs são até mais seguras do ponto de vista nutricional. Um exemplo são as
variedades de milho Bt, resistentes a insetos, que apresentam teores menores de micotoxinas. Estas
são substâncias tóxicas advindas da ação de fungos, cuja penetração nas espigas e grãos é mediada pelos
danos (furos) causados pelos insetos. Por sofrer menos ataques de insetos, o milho Bt acaba apresentan-

do também teores até 59% menores de deoxinivalenol, uma micotoxina produzida por Fusarium
graminearum, prejudicial à saúde (Munkvold  et al., 1999; Munkvold, 2003; Hammond et al., 2003;
Headrick, 2006; Schaafsma et al., 2002; Aulrich et al., 2001; Wu,  2006; Wu, 2007; Abbas et al., 2008).
Várias espécies de fungos produzem toxinas; no caso do milho, o fungo pode penetrar nas espigas, ainda

no campo, mas também nos grãos armazenados em silos, devido aos danos causados pelos insetos. Em
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2. Características do milho

Para entendermos os princípios que norteiam a definição de normas de coexistência, primeiro é preciso
compreender algumas características da polinização cruzada no milho e entender que se trata de uma
espécie vegetal domesticada pelo homem e incapaz de se perenizar livremente na natureza (OECD, 2003).

A dispersão do pólen depende de uma diversidade de fatores. Estima-se que a quantidade de pólen de

milho liberado seja de 18 milhões de grãos por planta (Kiesselbach, 1980 in OECD 2003) num período de
cinco a oito dias. Uma vez liberados na atmosfera, os grãos de pólen têm de manter a viabilidade para
completar o processo de polinização e um fator importante para isso é manter a umidade que o pólen
começa a perder a partir do momento que cai da floração. Normalmente perde a viabilidade dentro de 24

horas, podendo ser em menor tempo se, por exemplo, as condições ambientais favorecerem a perda de
água. Mas, em condições excepcionais, o pólen pode durar nove dias.

O grão de pólen do milho é relativamente grande (90 a 125 µm) e pesado, portanto a dispersão a
longas distâncias ocorre em baixa frequência. A maior parte do pólen do milho é dispersa pela gravidade,
caindo na proximidade da planta que o originou. Bateman (1947) descobriu que a deposição de pólen a

27m era menor do que 1% que a próxima às plantas-fonte. Raynor et al. (1972) estimou que 98% do
pólen de milho permanece próximo à planta que o originou, e que menos de 1% poderia ser encontrado
além dos 60m. Jarosz et al. (2003) estimou que 95% do pólen produzido era depositado dentro do
perímetro de 10m.

 Resumindo, vários estudos mostram que a deposição de pólen e, consequentemente, a possibilidade

de fecundação cai rapidamente com a distância da fonte. Em distâncias maiores que 30m-50m, os níveis
de dispersão são muito baixos (Aylor et al., 2002; Pleasants et al., 2001; Sears & Stanley-Horn, 2000;
Jarosz et al, 2003; 2005; Paterniani & Stort, 1974). Mesmo que caia rapidamente da atmosfera, a grande
abundância de pólen e o fato de ser transportado pelo vento criam uma possibilidade baixa de fluxo

gênico aos cultivos de milho vizinhos.

ambos os casos, essas toxinas podem causar danos à saúde humana e animal. No caso de impacto
ambiental, as PGM são 15,3% menos impactantes do que suas versões convencionais (Brookes & Barfoot,

2006).

Embora a segurança das variedades de milho GM liberadas comercialmente no País não seja propria-
mente objeto deste documento, é preciso reafirmá-la aqui para que se entendam, posteriormente, as
bases das normas de coexistência – que, se deve ressaltar, não guardam relação com biossegurança. O

corpo de evidências da segurança dessas variedades para a saúde humana e animal e para o meio ambi-
ente é enorme, bastando ler todos os pareceres consolidados da CTNBio a cada liberação, e ainda os
pareceres majoritários da setorial conjunta humana e animal (disponíveis em www.ctnbio.gov.br). Além
disso, todos transgênicos aprovados no Brasil já foram cultivados em outros países, ou seja, a experiência

e o conhecimento científico são amplos e foram incluídos nos resultados obtidos dos experimentos de
ambiente receptor realizados no Brasil (Mendonça-Hagler et al., 2008)
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3. Coexistência

A coexistência, de forma ampla, refere-se ao convívio de diferentes práticas agronômicas e, em particu-
lar, à garantia de que as diferentes cultivares possam ser plantadas em harmonia em áreas próximas. A

coexistência garante o direito de escolha e oportunidade tanto do agricultor como do consumidor.

Coexistência é uma preocupação de ordem econômica e direito à informação e escolha. Não tem
relação com biossegurança, uma vez que os produtos antes de serem aprovados para comercialização
passaram por rigorosa avaliação. Pesquisas de opinião pública são interessantes, porém os resultados
apresentados devem ser considerados criticamente, incluindo uma margem inevitável de erro. Não se

deve esquecer que uma pesquisa representativa e que não influencie a resposta ou interpretação dos
resultados é difícil de fazer. Mesmo que resultados de pesquisas de opinião pública sejam negativos, o
que nem sempre é o caso, não significa que os consumidores não comprem produtos transgênicos. As
pesquisas de mercado feitas na Suíça, onde se acredita que a percepção é muito negativa e o poder

aquisitivo está entre os mais altos do mundo, mostrou que 20% dos consumidores compraram pão feito
com milho transgênico (http://www.nrp59.ch/e_kommunikation_newsletter.cfm?command=Details&nid=
30&code=Ek8ZnIBn) por serem mais baratos (http://www.nrp59.ch/e_kommunikation_newsletter.cfm?
command=Details&nid=30&code=Ek8ZnIBn). Ninguém pode prever se preços diferenciais existirão ou

se serão mantidos entre produtos GM e não GM.

Coexistência não é uma prática nova na agricultura, nem é uma preocupação restrita aos cultivos resul-
tantes da engenharia genética. Coexistência depende de medidas estabelecidas, inclusive da cooperação
mútua entre os produtores, para garantir a integridade dos cultivos aos diferentes mercados. Não deve
ser tratada nem como pró nem antiGM, e sim como um direito de escolha. Vários mal-entendidos giram

em torno da coexistência. Os subcapítulos a seguir tratarão desses temas.

3.1.  Fluxo gênico, princípio da precaução e coexistência
Fluxo gênico em relação ao princípio de precaução, ou de segurança ambiental, é importante não

somente para espécies transgênicas, mas para qualquer espécie domesticada. Os riscos associados com
um cultivo agrícola de se alastrar por pólen ou sementes e persistir, e ainda causar efeitos indesejáveis ao
ambiente, é o mesmo para transgênicos ou cultivos domesticados (não-transgênicos). Entretanto, para

que isso ocorra é necessário um conjunto de fatores:

1. O pólen (masculino) tem de ser transferido para um pistilo (órgâo feminino de uma flor) que seja
sexualmente compatível. A chance de isso acontecer eficientemente depende de características do
pólen (peso, duração de tempo em que é viável) e de como é transportado (vento, insetos, etc.), da
distância entre as flores, e se elas florescem na mesma época, para que possa ocorrer fecundaçâo;

2. É preciso ocorrer fertilizaçâo/fecundaçâo e uma semente viável tem de ser produzida;

3. A semente tem de estar num local que possibilite a sua germinaçâo (num ambiente adequado:
luz, água, temperatura, etc.);
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4. A nova planta precisa sobreviver e estabelecer uma planta fértil (se for estéril morrerá e nâo
produzirá descendentes);

5. Essa planta tem de se reproduzir e produzir sementes viáveis que gerem outras plantas.

Se qualquer um desses pontos não ocorrer, o cultivo transgênico ou domesticado não invadirá outros
lugares. No caso de transporte de sementes, terão de acontecer os passos de 3 a 5 acima.

Certas características desenvolvidas por biotecnologia moderna também o foram por métodos tradici-
onais, tais como resistência a herbicidas, insetos e patógenos, e adaptação a novos ambientes. É útil
comparar o conhecimento adquirido com melhoramento convencional (ou seja, não transgênico). Anos

de melhoramento convencional mostraram que o fluxo gênico ocorre e que em raras vezes trouxe impac-
tos para as espécies selvagens, mesmo em casos em que se suspeitava que pudesse causar uma vantagem
competitiva, talvez porque a pressão seletiva não seja constante. Uns poucos casos ocorreram (Tabela 2)
e talvez o mais conhecido seja o desenvolvimento de beterrabas mais invasivas na Europa, resultantes de

cruzamentos com a sua parental e “desdomesticação” (uma volta às características que a planta selvagem
possuía antes de sua domesticação por meio de mutações naturais; nesses casos, os organismos não são
transgênicos e sim resultantes de modificações genéticas clássicas).

Preocupações com os efeitos do fluxo gênico em casos específicos não estão limitadas aos cultivos
resultantes de engenharia genética, porém, no caso de plantas transgênicas, novas tecnologias, inclusive

ferramentas moleculares (p.ex. GURTs, targeted transformation, etc.) estão em desenvolvimento para
reduzir ainda mais os riscos potencias.

Porém, não se deve confundir coexistência com biossegurança do PGM, uma vez que a análise da
segurança das PGMs para a saúde e o meio ambiente precede sua liberação comercial. Coexistência é
apenas a possibilidade de diferentes sistemas agrícolas conviverem. O sistema agrícola não é um sistema

natural e quando uma PGM está sujeita a uma norma de coexistência, como no caso do milho, seus
eventuais riscos já foram avaliados previamente. Isso fica muito claro em Devos et al., (2009):

“Uma vez que a coexistência só é aplicável a cultivos GM que foram considerados seguros
antes de sua liberação comercial (Sanvido et al., 2007), questões de segurança recaem fora do
escopo da coexistência (Schiemann 2003; De Schrijver et al,. 2007a).”

Por conseguinte e ainda por outros fatores que aqui serão apresentados, a coexistência entre cultivos

GM liberados comercialmente e seus equivalentes convencionais nada tem que ver com o Princípio 15,
conhecido como Princípio da Precaução. Este princípio passou a ser ius scriptum no Brasil porque o País
assinou a Convenção sobre a Diversidade Biológica, por ocasião da Conferência das Nações Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento - ECO/92, a qual foi aprovada pelo Congresso Nacional e promulgada

pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998. Também está inserido na Lei Nº 11.105/05 (Lei de
Biossegurança), logo em seu artigo 1º. O Princípio 15 diz, textualmente:

“De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente obser-
vado pelos Estados, de acordo com as suas capacidades. Quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como



Tabela 2 - “Superervas daninhas naturais” que resultaram por fluxo gênico entre culti-
vos domesticados e seus progenitores e/ou ervas daninhas relacionadas (adaptado de
Gressel, 2008)

* O termo “superervas daninhas naturais” é usado para denotar híbridos entre um cultivo e a erva daninha
relacionada que é mais adaptável ou mais invasiva que a erva daninha inicial ou o progenitor. Experiência do
passado mostrou que pode haver fluxo gênico entre cultivos e seus progenitores ou ervas daninhas relaciona-
das, mas isso não causou uma progênie mais invasiva que poderia prover uma vantagem seletiva.

“Supererva Comentários Referência

daninhas
naturais”* Cultivo Progenitor/

selvagem/
invasivo

Beta vulgaris Beterraba B.vulgaris ssp. Beterrabas invasivas Ellstrand, 2003
B.vulgaris maritima por cruzamento com Sukopp et al., 2005

progenitor;
algumas reverteram

características selvagens

Setaria viridis Setaria Setaria viridis Cruzamento Darmency, 2005
var. major  italica progenitor entre ambos

Sorghum Sorghum S.propinquum Cruzamento com Ejeta & Grenier, 2005

halapense bicolor espécies relacionadas

Helianthus H. annuus H. annuus Intermediário entre Bervillé et al., 2005
annuus cultivada e progenitor

Oryza sativa O. sativa O.rufipogon Cruzamento com Lentini & Espinoza,
Progenitor 2005; Valverde, 2005;

Vaughan et al., 2001;

Vaughan et al., 2005

Derivada de cruzamentos
naturais entre
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razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação
ambiental.”

A interpretação do Princípio da Precaução deve ser feita com cautela e sensatez. A certeza científica não
deve ser estrita, ou seja, não tem sentido exigir certeza cientifica de ausência de risco, uma vez que risco
é parte da vida; não existe risco igual a zero. Até o Princípio de Precaução não é isento de riscos e uma de
suas interpretações mais extremas é: “Em caso de dúvida, não faça, ou faça nada”.  A história mostra que

os riscos decorrentes do Principio da Precaução causam danos irreparáveis e irreversíveis. As milhares de
mortes pela varíola nos 60 anos de proibição da vacina e a guerra da vacina no Rio de Janeiro no século
passado são apenas alguns exemplos.
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A aplicação do Princípio da Precaução tem sentido após uma análise das alternativas, quando o risco é
grande e incontrolável e maior que o risco da não introdução da nova tecnologia. Na verdade, muitas

considerações sobre os riscos devem ser analisadas, como: o seu tamanho, o efeito que possa causar,
quais medidas podem ser usadas ou desenvolvidas para evitá-lo ou controlá-lo, monitoramento, informa-
ção, dentre outras. É importante avaliar as metodologias científicas e os métodos para que a pesquisa seja
íntegra, objetiva e realmente contribua para agir com precaução.

É extremamente importante observar que, mesmo antes da assinatura da Convenção de Biodiversidade,
o Princípio da Precaução já havia sido adotado em nossa Constituição Federal de 1988, no caput do artigo
225, na medida em que determinou que lei regulasse as normas dos incisos II e V do § 1º, adotando-se
medidas para defender o meio ambiente ou prevenir a sua destruição. Desse modo, para dar plena

eficácia ao Princípio da Precaução, foi editada a primeira Lei de Biossegurança (Lei nº 8.974/95) e a atual
(Lei nº 11.105/05), que regulamenta os incisos II e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal. O
dispositivo estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambi-
ente de organismos geneticamente modificados; cria a CTNBio e estabelece suas competências. O Princí-

pio da Precaução é, portanto, preceito-base da Lei nº 11.105/05 (Lei de Biossegurança).

No Brasil, compete à CTNBio, em conformidade com o disposto na Lei nº 11.105/05, efetuar essa
análise de risco e identificar as atividades com OGM (Organismo Geneticamente Modificado) que ofere-
çam ou não ameaça de dano grave ou irreversível. Ora, a menos que a análise de risco identifique tal
ameaça, séria, irreversível, e dificuldades de gerenciar o risco, baseada em pressupostos científicos, não

há razão para impedir análises de requerimentos na CTNBio, a condução de experimentos e liberações
planejadas ou a comercialização, no caso dos eventos aprovados para tal, baseados neste princípio. Este
é o caso da totalidade das aprovações feitas até agora pela CTNBio.

O Princípio da Precaução não implica a proibição de utilizar tecnologia nova. Aliás, isso não seria
precaução, mesmo porque a Constituinte de 1988 estabeleceu que a política agrícola levará em conta,

principalmente, o incentivo à pesquisa e à tecnologia (art. 187, II, da CF/88).

3.2. Coexistência, Princípio da Precaução e o
Protocolo de Cartagena de Biossegurança

Uma interpretação equivocada do Princípio da Precaução e a atitude de alguns quando se referem

ao Protocolo de Cartagena é quando se parte do pressuposto de que qualquer atividade com OGM é
causadora de degradação ambiental e representa perigo de dano grave e irreversível. Bem como também
é comum a confusão que envolve o debate sobre a coexistência e o Protocolo de Cartagena. Com as
informações obtidas no site do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério do Meio Ambiente

(http://www.cdb.gov.br/cartagena) sobre o protocolo, podemos verificar que, segundo o texto do proto-
colo, assim como muitos outros, a biotecnologia moderna tem considerável potencial benéfico:

“Reconhecendo que a biotecnologia moderna oferece um potencial considerável para o bem-
estar humano se for desenvolvida e utilizada com medidas de segurança adequadas para o
meio ambiente e para  a saúde humana.”
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E também que o documento:

“Visa assegurar um nível adequado de proteção no campo da transferência, da manipulação e

do uso seguros dos organismos vivos modificados (OVMs) resultantes da biotecnologia moder-
na, que possam ter efeitos adversos na conservação e no uso sustentável da diversidade bioló-
gica, levando em conta os riscos para a saúde humana, decorrentes do movimento
transfronteiriço.

(...) O Protocolo reflete o equilíbrio entre a necessária proteção da biodiversidade e a defesa

do fluxo comercial dos OVMs. Será um instrumento essencial para a regulação do comércio
internacional de produtos transgênicos em bases seguras.”

Ou seja, o protocolo se restringe aos riscos transfronteiriços da preservação da diversidade biológica.
Não está relacionado à convivência entre os tipos de agricultura. O anexo III do Protocolo de Cartagena
traz princípios gerais para a avaliação de risco e indicações de metodologia. E tanto os princípios como os

passos sugeridos na metodologia fazem parte das avaliações de risco na CTNBio.

Cabe ressaltar dois pontos do documento:

1. O segundo princípio geral do anexo III esclarece: a falta de conhecimentos científicos ou de
consenso científico não será necessariamente interpretada como indicativo de um nível determina-
do de risco, uma ausência de risco ou de um risco aceitável. Cabe à CTNBio, pois, caso a caso, julgar
se a falta de uma determinada informação impede uma liberação planejada ou comercial, e quais

medidas devem ser tomadas para reduzir riscos previstos.

2. Na metodologia, constante do anexo II do Protocolo, esclarece-se que o processo de avaliação de
risco poderá, por um lado, dar origem à necessidade de maiores informações sobre aspectos espe-
cíficos, que podem ser identificados e solicitados durante o processo de avaliação, enquanto por
outro lado informações sobre outros aspectos podem não ser relevantes em certos casos. É exata-

mente este o procedimento na CTNBio.

A íntegra do texto do protocolo está em http://www2.mre.gov.br/dai/m_5705_2006.htm

3.3. Coexistência e experiência acumulada na agricultura
Na verdade, a coexistência já existe desde muito antes dos transgênicos entrarem no mercado e está,

em grande parte, resolvida pelos próprios agricultores. Desde os anos 30, os padrões de isolamento
foram determinados pelos produtores de milho, que descobriram por tentativa e erro as distâncias neces-
sárias para manter duas variedades distintas por taxa de cruzamento mínimo (Fedoroff & Brown, 2004).

Práticas, como o uso de sementes produzidas sob isolamento genético no tempo e no espaço, são formas
amplamente conhecidas e utilizadas de preservar as características de variedades da mesma espécie. Os
melhoristas, os produtores de sementes e os agricultores costumam controlar o fluxo gênico sempre que
necessário, utilizando práticas agronômicas simples e rotineiras que envolvem isolamentos físicos (ex.:

sacolas de polinização, bordaduras); temporais (plantando em épocas diferentes para evitar coincidência
de liberação de pólen); ou espaciais (plantando longe umas espécies das outras).
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Em um programa de melhoramento de milho ou em uma fazenda de produção de sementes de milho,
dezenas de linhagens (genótipos) geneticamente distintas são plantadas e manipuladas, muitas vezes

lado a lado durante todo o ano. A simples utilização das práticas agrícolas acima citadas, de maneira
isolada ou em conjunto, permite preservar a identidade genética. Há mais de 60 anos, os programas de
melhoramento genético tradicional do milho, partindo das raças antigas, desenvolveram linhagens gene-
ticamente distintas como híbridos duplos, triplos e simples. É importante ressaltar que, no Brasil, é proibi-

do patentear plantas ou parte de plantas. O País é membro da União Internacional para a Proteção de
Obtenções Vegetais (UPOV) e tem uma lei de propriedade intelectual e de defesa dos direitos dos melhoristas
que não permite o patenteamento.

Mesmo antes da chegada das PGMs ou da edição das normas de coexistência da CTNBio, medidas para

garantir a coexistência vêm sendo implementadas nas várias formas de controle de sementes e proteção
de cultivares, a partir da lei de defesa agropecuária, que data de 1934. Especificamente para sementes,
estão em vigor a Lei de Sementes (Lei nº 10.771/2003) e a Instrução Normativa (IN) 25, de 2005, do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que regulamenta a produção de sementes

certificadas, básicas e genéticas. Essa IN determina normas específicas e padrões de identidade e qualida-
de para produção e comercialização de sementes de várias culturas, inclusive do milho, e em seus anexos
contempla as regras de isolamento e as porcentagens de sementes adventícias permitidas.

Como as modificações genéticas que geram variedades transgênicas de milho não alteram suas carac-
terísticas de reprodução, nada indica que o histórico de convivência harmônica entre as diferentes cadeias

produtivas do milho será alterado com a introdução de cultivares GM.

A CTNBio definiu por meio de sua Resolução Normativa nº 4, de 16 de agosto de 2007, distâncias
mínimas entre cultivos de milho geneticamente modificados e aqueles não modificados. Garantindo que
diferentes formas de agricultura possam ser praticadas lado a lado, estas normas indiretamente garantem
o direito de escolha do agricultor, e por extensão, o do consumidor, especificamente no que se refere ao

milho transgênico e não transgênico.

Isso posto, embora o direito dos produtores e consumidores não seja da alçada da CTNBio, este assunto
é frequentemente discutido na comissão. Da mesma forma que o produtor pode escolher plantar a
semente não GM, pode escolher igualmente a semente GM, por enxergar nela uma vantagem de merca-
do, assim também o consumidor deve ter a liberdade de escolher um produto mais barato, mesmo que

seja transgênico. Tentar impedir a adoção das PGMs alegando razões de mercado é migrar da economia
de mercado para a de Estado.

3.4. Coexistência e limite de tolerância
Existem vários mal-entendidos que dificultam a compreensão da coexistência, como considerar que o

limite de tolerância deve ser zero. Zero é na grande maioria dos casos praticamente impossível e muitas
vezes desnecessário ou até insensato, portanto limites de tolerância para evitar algum tipo de inconveni-

ência costumam ser estabelecidos.

Para ilustrar, podemos tomar como exemplo os limites máximos de contaminantes em fertilizantes



ANEXO V – Instrução Normativa SDA
Nº. 27/2006
Limites máximos de contaminantes admitidos
em fertilizantes orgânicos

Contaminante Valor máximo
admitido (mg/Kg)

Arsênio  * 20,00

Cádmio  ** 3,00

Chumbo  *** 150,00

Cromo 200,00

Mercúrio 1,00

Níquel 70,00

Selênio 80,00

Coliformes 1.000,00
termotolerantes -
número mais provável
por grama de matéria
seca (NMP/g de MS)

Ovos viáveis de 1,00
helmintos - número por
quatro gramas de sólidos
totais (nº em 4g ST)

Salmonella sp Ausência em 10 g
de matéria seca
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usados na agricultura orgânica, ou seja, os fertilizantes orgânicos, como presença de metais pesados
tóxicos (Instrução Normativa SDA nº. 27/2006, Anexo V - copiado abaixo). No caso de metais pesados,

vale a pena ressaltar entre outros fatores a famosa citação do alquimista e médico Paracelso: “A dose faz
o veneno”.

Metais pesados podem ser encontrados na natureza e, dependendo do caso e das concentrações,
podem ser considerados micronutrientes ou tóxicos e cancerígenos ao, por exemplo, inibir o reparo de

DNA, ou até causar morte. Da mesma maneira, vale ressaltar que alguns acham que não devem existir
traços de pesticidas nos alimentos, mas se esquecem de considerar que plantas superiores produzem em
torno de 100 mil pesticidas naturais (representando 1% a 5% do peso seco) os quais, assim como os
pesticidas sintéticos, são tóxicos para os insetos (Ames & Gold, 2000; Beier, 1990;  Nilsson, 2000;) e

pessoas (Morris, &Lee, 1984).

A presença de substâncias tóxicas naturais nos alimentos é um dos motivos pelos quais o melhoramen-
to genético foi aplicado. Para diminuir a quantidade de toxinas naturais e substâncias tóxicas naturais é

que se cozinham alguns alimentos antes de con-
sumir, como a batata, mandioca, etc. Muitos des-
ses pesticidas naturais são similares ou até idênti-

cos aos sintéticos e sua presença é aproximada-
mente 20 mil vezes maior que os traços de inseti-
cidas sintéticos (Trewawas 2008).

Dessa forma, não é viável e nem sensato exigir o
nível zero de mistura. Os limites de “contamina-

ção” ou misturas não necessariamente visam a ga-
rantir a segurança da saúde humana ou animal.
Existem também, por exemplo, limites para pre-
sença de sementes ou qualquer material de pro-

pagação de ervas daninhas ou de qualquer planta
reconhecida como invasora, cuja presença nas se-
mentes comerciais é limitada por normas oficiais.

No caso dos cultivos oriundos de engenharia ge-
nética, o objetivo de estabelecer limites é permitir

que todos os tipos de agricultura possam existir e
que tanto o produtor como o consumidor tenham
o direito de escolha e a possibilidade de aprovei-
tar oportunidades. Nenhum produto transgênico

entra no mercado sem passar por rigorosa avalia-
ção de segurança. Portanto, o limite não visa a
garantir a segurança de saúde humana, animal ou
vegetal, pois isso é feito cuidadosamente antes da

liberação comercial.
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A União Europeia, embora considere “a biotecnologia como meio para melhorar a rentabilidade econô-
mica e a sustentabilidade ambiental da agricultura” (Europa” (2006/2059), é conhecida por ser muito

restritiva em relação aos transgênicos. Isso devido a uma resposta política aos grupos que se opõem à
biotecnologia. E há que se ponderar que interferências por amadorismo, falta de informação, medo e
outros interesses nas decisões políticas podem causar sérios danos para a sociedade, por exemplo por
desviar recursos que seriam melhor usados em problemas mais importantes (Trewavas, 2008). Nas regu-

lamentações da União Europeia - Directive, 2001/18/CE, (European Commission, 2001; Regulation (EC),
1829/2003, 1830/2003) é estabelecido o conceito de coexistência como “o principio de que os produto-
res devem poder plantar livremente os cultivos que escolherem, seja transgênico, convencional ou orgâni-
co’. Todos os países europeus têm de desenvolver estratégias nacionais que garantam a coexistência

(European Commission , 2003) levando em conta o limite para rotulagem de 0.9% de presença adventícia
(European Commission, 2001; European Commission, 2006).

Cada país ou bloco vem determinando índices de tolerância variáveis, que vão de 0.9% até 5%, em
atendimento a demandas de mercado (veja tabela 5). Os agricultores brasileiros que desejam exportar

milho não GM para a UE devem observar o valor de 0,9% de transgenia, limite bastante superior ao
esperado com a adoção das medidas de coexistência preconizadas pela Resolução Normativa nº 4 da
CTNBio. Mais uma vez: coexistência diz respeito somente a questões econômicas, não tendo, portanto
nenhuma relação com biossegurança (European Commission, 2006; e vários outros).

A CTNBio segue as diretrizes internacionais e determina regras de coexistência que, se seguidas, garan-

tirão um fluxo gênico muito baixo e a presença adventícia de transgenes e suas proteínas nos grãos e nas
plantas não GM em níveis que permitam que estes grãos e plantas sejam designados não transgênicos
para fins comerciais.

No Brasil, o Decreto nº 4.680/03, que regulamenta o direito de informação quanto aos alimentos e
ingredientes alimentares que contenham OGMs ou sejam produzidos a partir deles, desobriga da rotulagem

produtos com presença adventícia de proteína transgênica até 1%, sendo que as normas de coexistência
determinadas pela CTNBio visam a reduzir o fluxo gênico a valores abaixo do limite previsto para fins de
rotulagem. As normas não podem prevenir escapes não intencionais e qualquer eventual dano seria de
ordem econômica e não de biossegurança. Porém, os produtores de sementes têm suas próprias normas,

bastante rígidas, e todo o interesse em manter distância das plantações GM ou outras que possam cruzar
com suas plantas.

Os agricultores de produtos oriundos da agricultura orgânica também têm normas rigorosas de produ-
ção e precisam manter sua plantação a distâncias muito maiores dos plantios convencionais do que as
preconizadas na norma da CTNBio para evitar presença de fertilizantes e defensivos químicos em seus

produtos.

Os agricultores que plantam milho crioulo podem seguir as mesmas normas de distanciamento empre-
gadas pelos produtores de semente, para se prevenirem de contaminações. Em particular para estes
agricultores, que produzem suas próprias sementes, é importante a separação temporal entre seus plan-
tios que gerarão sementes e os dos vizinhos, tenham estes plantado milhos GM ou não GM. E, para os

demais agricultores, sejam eles familiares, pequenos, médios ou grandes, a presença de uma minúscula
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taxa de GM nos seus grãos não vai afetar em absolutamente nada sua rotina de produção e comercialização.
Além disso, por força do inciso I do art. 16 da Lei nº 11.105/05, caberá aos órgãos de fiscalização

(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis e Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca)
fiscalizar as atividades com OGMs, no campo de suas competências, fazendo cumprir as normas vigentes
no País.

3.5. Coexistência versus fluxo gênico nulo.
Estabelecimento de distâncias entre cultivos
para possibilitar a coexistência

Ao contrário do que alguns acreditam, a ausência total de fluxo gênico não é necessária nem desejada.
Fluxo gênico é um processo contínuo e fonte de biodiversidade e vigor que se deseja manter. As espécies

têm de continuar evoluindo para manter o seu balanço ecológico com as outras espécies que também
estão evoluindo (Van Valen, 1973). Produtores preservam espécies nativas morfologicamente, ou por
sabor, mas em realidade e inadvertidamente selecionam aquelas que também pegaram genes que confe-
rem maior tolerância ao estresse, enfermidades, ou maior rendimento (Gressel, 2008). Isso é especial-

mente aparente com a melhora contínua das espécies crioulas no México (Wisniewski et al., 2002).

A taxa de polinização cruzada entre diferentes áreas de cultivo depende da viabilidade do pólen, sincro-
nização das flores e concentração relativa de pólen nas áreas doadoras e receptoras (para revisões veja
Treu a& Emberlin, 2000; Brookes et al., 2004). Vários testes de campo foram feitos para avaliar o fluxo

gênico entre milho GM e não GM (revisões em Devos et al., 2005; Brookes et al., 2006). Nesses testes, foi
demonstrado que quando uma área de cultivo de transgênico de pelo menos 1ha é vizinha de uma não
transgênica de pelo menos 1ha, uma distância de isolamento de 20m-25 m é suficiente para garantir
pureza nos níveis abaixo de 0,9% de colheita.

Também foi demonstrado que uma bordadura (algumas linhas de milho não transgênico) é mais efici-

ente que um espaço vazio (Pla et al., 2006). Tempo e distância estão entre as medidas mais comuns e
fáceis para separação genética de milho (Lamkey, 2002; Aylor et al., 2003), mas a literatura registra que
distâncias que vão de 10m a 50m são suficientes para a coexistência (revisão de Devos et al., 2009, no
Anexo II; tabela 3), ou seja, mesmo para distâncias consideravelmente menores de 100m – distância

estabelecida pela CTNBio –, o fluxo de pólen esperado é muito baixo. Vários parâmetros (fonte e recipien-
te do pólen; tamanho, forma e viabilidade do pólen; destino comercial do milho, protocolos de amostras;
métodos de quantificação, etc.) que possivelmente poderiam afetar a coexistência foram estudados e
vários graus de relevância foram identificados (Devos et al., 2005). Diante disso, a norma de coexistência

determinou distâncias mínimas entre cultivos de milho GM e não GM que garantam a coexistência.
Concluiu-se não haver a necessidade de, após a liberação comercial, obrigar os agricultores a manter um
cronograma de plantio que permita distanciamentos temporais, por questões de efetividade do plantio. A
norma garante a coexistência ao definir distâncias mínimas.



Tabela 3 - Alguns exemplos de distâncias necessárias para coexistência em milho
(para países da União Europeia, o limite de tolerância é de 0.9%)

Estudo/Publicação

Devos et al. (2008)

Fertilização cruzada:  Devos et
al., 2005; van de Wiel & Lotz,
2006; Hüsken et al., 2007;
Sanvido et al., 2008- Fluxo
gênico vertical: Messéan et al.,
2006; Lécroart et al., 2007;
Mazzoncini et al., 2007; Beckie
&Hall, 2008

Literatura existente em dispersão de pólen e fertilização cruzada e de mode-
los de previsão de fluxo gênico vertical em nível de paisagem   sugerem que
distâncias de isolamento que vão de 10m a 50 m seriam na maioria dos
casos suficientes para manter as fertilizações cruzadas abaixo do limite de
tolerância de 0.9%  na colheita de milhos não-transgênicos. A distância ne-
cessária para isolamento na faixa de 10m a 50m é influenciada por (i) pure-
za da semente não-transgênica; (ii) distribuição e características de campo;
(iii) parcela de milho (GM); (iv) tipo de cultivo; (v) diferenças temporais de
semeagem e floração ; e  (vi) condições metereológicas  (Devos et al., 2005;
Messéan et al., 2006; Hoyle & Cresswell, 2007; Beckie and Hall, 2008; Lavigne
et al., 2008).

Comentários/Resultados

Della Porta et al. (2008) (1) o limite de  0.9% de fertilização cruzada pode ser alcançado dentro de
10 m em média; (2) a influência do vento foi marginal comparada à distân-
cia da origem da fonte do pólen e o recipiente e; (3) bordadura de plantas
de milho foi uma barreira mais eficiente que uma área vazia para evitar a
fertilização cruzada.

Messeguer et  al. (2006) Um estudo das condições reais de cultivo mostraram que uma distância de
cerca de 20m entre áreas transgênicas e convencionais deve ser suficiente
para manter a presença adventícia de OGMs.

Weber et al. (2007) Níveis de DNA GM em colheitas de grãos resultantes de cruzamentos po-
dem ser gerenciados aos níveis inferiores a  0.9 % simplesmente plantando
20 m de milho convencional como uma barreira entre plantações vizinhas.

Germany, (2006)

Coexistence Between GM and
Non-GM Maize Crops – Tested
in 2004 at the Field Scale Level

“[…] os dados indicam que a coexistência entre milho  GM e convencional é
possível em condições reais de agricultura em áreas de plantações grandes.
Níveis de DNA GM nos grãos coletados, resultantes de cruzamentos, podem
ser gerenciados para níveis inferiores a 0.9% simplesmente plantando uma
bordadura de 20m de milho convencional como barreira entre campos ad-
jacentes”.
www.blackwell-synergy.com/doi/pdf/10.1111/j.1439-037X.2006.00248.x
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Germany, (2007)

Outcrossing behavior of Bt maize
in exact field trials and under
production conditions

“[…] em nenhum caso, conteúdo superior ao limite de rotulagem de OGMs
de  0.9% foi detectado nas amostras. Numa distância de 25m, níveis de
0.5% foram encontrados
www.landwirtschaft.sachsen.de/lfl/publikationen/download/3226_1.pdf

Husken. et al  (2007) O grande volume de dados indica que uma faixa entre  20m-50 m de sepa-
ração é suficiente para manter inferior  ao limite de rotulagem de  0.9%. Em
certos casos, onde existem condições particulares de agricultura  (por exem-
plo, sistemas de produção de pequena escala, campos em média inferiores
a um hectare e ou longo ou estreito) pode ser que a distância de separação
tenha de ser aumentada.



Estudo/Publicação Comentários/Resultados

Leprince-Benetrix  (2008). Boas práticas de agricultura seguidas incluem:

• 50m de distância de isolamento ou 24 linhas de bordadura de milho con-
vencional  (mesma variedade que o Bt no campo) no caso de distância de
isolamento inferior a 25 metros.

• 75% das  66 amostras analisadas nos campos de milho convencional apre-
sentavam resultados inferiores a 0.1% (Limite de Quantificação).

Sanvido et al  (2007) Uma revisão dos estudos existentes de fertilização cruzada em milho. Usa-
ram-se critérios para definir distâncias de isolamento baseadas em dados
científicos para manter a presença de GM no produto final bem abaixo do
limite de 0.9% definido na legislação da União Europeia. Distâncias de isola-
mento de 20m para silagem e de 50m para grãos de milho são propostas.

Spain, 2006

Pollen-mediated gene flow in
maize in real situations of
coexistence

“[…] uma distância de separação entre campos convencionais e transgênicos
de cerca de 2 m deve ser suficiente para manter a presença adventícia de
OGMs resultantes de fluxo de pólen inferior ao limite de  0.9% da safra total
do campo  […]”
www.blackwell-synergy.com/doi/pdf/10.1111/j.1467-7652.2006.00207.x

United Kingdom, 2007

A study of crop-to-crop gene
flow using farm scale sites of
fodder maize (Zea mays L.) in
the UK.

“[…]Os resultados da análise executada mostraram que uma distância de
isolamento de 20m para milho de silagem e 50m para milho de grão, res-
pectivamente, é suficiente para manter a presença de GM resultante da fe-
cundação cruzada abaixo de um nível arbitrário de 0.5% na borda de um
campo de milho não – GM. […]”
www.springerlink.com/content/w1627886480r1xr8/?p=
c20289b2f78b46a1ac57e1d23e8cda25&pi=6
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Switzerland, 2006

Simulation of transgenic pollen
dispersal by use of different
grain colour maize

“[...] Em todos os testes de campo a variação na polinização cruzada era alta
quando muito próximos ao doador de pólen, mas as taxas diminuíram rapi-
damente com a distância e além de 15m eles eram mais ou menos abaixo
0.9% em todas as experiências. Os resultados deste estudo suíço apoiaram e
complementaram os resultados de estudos internacionais. [...]”
www.agrisite.de/doc/ge_img/pollen-swiss.pdf

Klein et al. (2003) Estudo de fluxo gênico em dois campos de milho na França, usando 0.04-ha
como fonte homozigótica para milho de grão azul, um baixo, mas indefini-
do nível de cruzamento foi observado.

Ma et al. (2004) Estudo de cruzamentos de campos de  0.07-ha de milho de grão amarelo
circunvizinho a áreas de milho branco  em locais múltiplos no Canadá du-
rante três anos. Eles descobriram que cruzamento a favor do vento era de
até  82% na fileira imediatamente adjacente à fonte de pólen; foi então
declinadopara 1% dentro de  37 filas, o que correspondem a 28m.
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A CTNBio encontrou ampla literatura que demonstra que a coexistência de milho GM e não GM é
possível com pouca ou nenhuma mudança nas práticas agrícolas. Muitos desses estudos foram motiva-

dos pela adoção por parte da Comissão Europeia, em julho de 2003, da recomendação 2003/556/EC
para implementação de medidas necessárias para coexistência, como limitar o fluxo gênico e dar viabili-
dade à coexistência de culturas GM e não GM, respeitando um limite de 0,9% de transgenia, acima do
qual o produto deve ser rotulado como contendo OGM(s) segundo a Diretiva 2001/18/EC (European

Commission, 2001; European Commission, 2006).

Considerando a definição de coexistência da União Europeia como “o direito que os agricultores possu-
em de cultivar livremente as culturas de sua escolha, sejam GM, convencionais ou orgânicas” (European
Commission, 2003), abaixo desse limite de 0,9% o produto pode ser considerado não transgênico e,

consequentemente, está respeitado o direito de escolha do agricultor. A União Europeia, bloco reconhe-
cido como excessivamente rigoroso quanto à adoção de plantas GM, determinou que produtos com até
0,9% de presença adventícia de proteína transgênica podem ser considerados como produto não
transgênico para fins de rotulagem e comercialização.

Foram conduzidos estudos de coexistência em vários países, como na Espanha, baseados na avaliação

da frequência de polinização cruzada decorrente do fluxo gênico de plantas transgênicas para convenci-
onais sob diferentes condições (Brookes & Barfoot, 2003; Brookes et al., 2004), que deram origem à
Tabela 2. Para a determinação da taxa de polinização cruzada, amostras de 14 campos comerciais de
milho não GM das províncias de Huesca, Lleida, Zaragoza e Navarra, que eram cultivados adjacentes a

campos de milho GM, foram analisadas para a presença do transgene por PCR em tempo real. Diferentes
situações que poderiam influenciar a taxa de polinização cruzada, como distância entre os cultivos e
diferenças na época de plantio, foram consideradas. Demonstrou-se que, nas condições avaliadas, 22
dias de diferença na época de plantio e quatro linhas de distanciamento, que corresponderam em média

a 3,95 m já eram suficientes para obter uma frequência de 0,84% de nível de presença adventícia de
transgenia. Com 16 linhas, que corresponderam a uma distância média de 12,95m, a frequência caiu
para 0,26% (Brookes et al., 2004). Os autores concluíram que a coexistência é possível e forneceram
informações que serviram como base para recomendações de como evitar a presença de milho GM em

convencional em níveis de até 0,9%.

Mais recentemente, uma força tarefa organizada pela Comissão Europeia reuniu grupos de especialis-
tas que avaliaram estudos conduzidos durante anos e os dados foram compilados no relatório Technical
Report EUR 22102 EN. New case studies on the coexistence of GM and non-GM crops in European
agriculture. Uma tabela de decisão fornecida neste estudo determina as distâncias de isolamento neces-

sárias para a manutenção de presença GM adventícia em diferentes percentagens devido a fluxo gênico,
considerando diferentes condições do campo e medidas de isolamento. As conclusões do relatório são
semelhantes às do estudo anterior e demonstram que a coexistência de milho GM e convencional é
perfeitamente possível com pouca ou nenhuma mudança nas práticas agrícolas (European Commission,

2006).

Índice técnico zero de fluxo gênico não existe. A Tabela 4 indica que não há polinização nula, apenas
muito baixa, dada uma certa distância e a presença de barreiras, ou de diferenças de datas de florescimento.



Fontes: Brookes & Barfoot (2003) e Brookes et al. (2004)

Taxas de polinização cruzada entre plantios de milhos em áreas de tamanhos distintos (“Área não
GM” – coluna 1); com diferentes afastamentos e épocas de plantio (“Diferença de florescimento”
– coluna 2); e com diferentes faixas (linhas) de milho não GM como barreira (“Faixa não GM” –
coluna 3). Números sobre fundo colorido indicam a distância de isolamento em metros. Um “X”
indica que o limite não pôde ser determinado.

Tabela 4 - Polinização cruzada entre milho GM e não GM

31



Milho geneticamente modificado   |   Bases científicas das normas de coexistência entre cultivares

32

O corpo de literatura examinado pela CTNBio foi enorme e relatos de distâncias extremas de polinização
são raros e por vezes puramente especulativos. Da mesma forma, a CTNBio também avaliou normas

internacionais, que indicam distanciamentos e barreiras semelhantes àquelas por ela propostas.

A Tabela 4 mostra dados de simulações em situações diferentes e os resultados corroboram a convicção
da CTNBio de que as normas de coexistência estão corretas. Eles foram obtidos de Brookes & Barfoot
(2003) e Brookes et al. (2004).  Observe-se que, com afastamento físico de 200m, se não houver barreira

alguma de milho convencional entre dois plantios de milho, nem diferença nas datas de plantio, a taxa de
polinização cruzada é de apenas 0,2%. Se a distância for 100m, como estabelecido na normativa da
CTNBio, a taxa será de 0,4% a 0,6%. Se for de 20m com barreira de dez linhas de milho não GM, a taxa
ainda fica abaixo de 1%. Diversos experimentos também corroboram a eficiência dos isolamentos pro-

postos pela CTNBio para reduzir as taxas de cruzamento entre lavouras vizinhas a valores abaixo de 1%
(Bateman, 1947; Raynor et al., 1972; Luna et al., 2001; Jemison & Vayda, 2002; Klein et al, 2001; Jarosz
et al, 2003; Ma et al., 2004; Halsey et al., 2005; Devos et al., 2005; Messeguer et al., 2006, Pla et al,
2006; Langhof et al, 2008).

Mesmo antes da chegada das PGMs ou da edição das normas de coexistência da CTNBio, medidas para

garantir a coexistência vêm sendo implementadas nas várias formas de controle de sementes e proteção
de cultivares, a partir da lei de defesa agropecuária, que data de 1934. Especificamente para sementes,
estão em vigor a Lei de Sementes (Lei nº 10.771/2003) e a Instrução Normativa 25, de 2005, do Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que regulamenta a produção de sementes certifica-

das, básicas e genéticas. Essa IN determina normas específicas e padrões de identidade e qualidade para
produção e comercialização de sementes de várias culturas, inclusive do milho, e em seus anexos contem-
pla as regras de isolamento e as porcentagens de sementes adventícias permitidas.

Não há diferenças significativas entre o Brasil, a Austrália e mesmo a União Europeia, por exemplo, no
que se refere às regras de coexistência dos cultivos GM e não GM em campo. Até mesmo países membros

da UE já foram alvos de diversas críticas científicas que evidenciaram que exigências desmedidas de coe-
xistência se mostraram, na verdade, caminhos para moratórias políticas contra os transgênicos (Devos et
al., 2008). Uma leitura de Devos et al. (2009) deixa claro o que sustenta essa tese:

“Uma análise das informações cientificas atualmente disponíveis sobre polinização cruzada
mostram que em muitos casos distâncias de isolamento grandes e fixas são excessivas do
ponto de vista científico (revisado, por exemplo, por Devos et al. 2005; van de Wiel & Lotz,
2006; Hüsken et al., 2007; Beckie & Hall, 2008; Sanvido et al., 2008). Na prática, distâncias de
isolamento menores que aquelas atualmente propostas por vários Estados membros seriam
em geral suficientes para garantir o cumprimento das exigências de rotulagem. Estudos simu-
lando as piores situações de polinização cruzada demonstraram que distâncias de isolamento
maiores que 50 metros nem sempre são necessárias para garantir o respeito ao limite de
rotulagem de 0,9% de presença adventícia em grãos de milho (Goggi et al., 2006;Gustafson et
al., 2006; Pla et al,. 2006; Bannert & Stamp, 2007; Kraic et al., 2007; van de Wiel et al,.
2007;Weber et al., 2007; Weekes et al., 2007; Della Porta et al., 2008). Conclusões semelhan-
tes foram extraídas sob situações reais de campo na Espanha (Messeguer et al., 2006, 2007) e
de modelos de projeção de fluxo gênico vertical no nível do solo na França (Messéan et al.,
2006; Lécroart et al., 2007) e na Itália (Mazzoncini et al. 2007).”



Países Tipo de Produto / Escopo Principais Nível de
Rotulagem a Processo exceções tolerância

União Europeia Mandatória & Processo Alimentos, rações, Carne e 0.9%
recomendações aditivos, saborizantes, produtos animais
nacionais produtos derivados
voluntárias de GM, restaurantes

Brasil b Mandatória Processo Alimentos, rações, Nenhuma 1%
produtos derivados
de GM, carne e
produtos animais

China Mandatória Processo Lista; Produtos Produtos que não Nenhum
derivados de GM constam na lista
restaurantes

Austrália/ Mandatória & Produto Todos os produtos Produtos 1%
Nova Zelândia c voluntaria baseados no conteúdo processados

Japão c Mandatória & Produto Lista de itens Produtos 5% f

voluntaria alimentícios processados

Indonésia b Mandatória Produto Lista de itens Produtos que não 5%f

alimentícios constam na lista

Rússia Mandatória Produto Todos os produtos Ração 0.9%
baseados no conteúdo

Arábia Saudita Mandatória Produto Lista de itens Produtos que não 1%
alimentícios constam na lista,

restaurantes

Coréia do Sul Mandatória & Produto Lista de itens Produtos 3% g

voluntaria alimentícios Processados

Taiwan Mandatória & Produto Lista de itens Produtos que não 5%
voluntaria alimentícios constam na lista

Tailândia Mandatória Produto Lista de itens Produtos que não 5% f

alimentícios constam na lista

Argentina d Voluntária Produto Não especificado – Todos os produtos baseados no conteúdo

África do Sul Voluntária Produto Não especificado – Todos os produtos baseados no conteúdo

Filipinas e Voluntária Produto Todos os produtos baseados no conteúdo 5%

Canadá Voluntária Produto Todos os produtos baseados no conteúdo 5%

Estados Unidos Voluntária Produto Todos os produtos baseados no conteúdo n/d

a Apenas para produtos substancialmente equivalentes.
b Em processo de implementacão.
c Implementado com aplicacao  “Voluntária”, penalidade

aplicada em caso de fraude

Fonte: Carter & Gruère (2003), Cevallos (2006), Cloutier (2006), Foster & French (2007), Haigh (2004), USDA (2006), Wongruang (2006),
citados por GRUÈRE & RAO (2007).

Tabela 5 - Características de sistemas de rotulagem nacionais nos principais países a partir
de 2007 de fevereiro dividido em três grupos de acordo com o grau de severidade dos
respectivos regulamentos

d Sem legislacão específica.
e Proposta de regulamentacão de rotulagem.
f Nos três ingredientes principais de cada Produto.
g Nos cinco principais ingredientes de cada Produto.
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É indispensável ressaltar que a passagem de genes para uma variedade de milho não significa sua
permanência nela nos cultivos seguintes, pois isso depende de fatores como pressão seletiva para

introgressão. É apenas neste último contexto que a permanência dos transgenes em variedades de milho
não GM pode ser interpretada. Daí a importância de um programa bem controlado de produção e distri-
buição de sementes, no lugar do uso de sementes de paiol e outras práticas tradicionais que podem
trazer prejuízos ao agricultor.

Esperamos que o presente texto esclareça que a RN4 se presta à função de proteger agricultores que
optem por produzir milho não GM da presença não intencional de transgenes oriundos de  uma eventual
polinização cruzada com o milho GM de um vizinho. Vale destacar que, no Brasil, o limite estabelecido
para a rotulagem de alimentos não GM ofertados ao consumidor é a presença adventícia de até 1% de

organismo geneticamente modificado (OGM). Acima deste percentual, a rotulagem é requerida apenas e
tão-somente para fins de resguardar o direito de informação do consumidor, cumprindo mencionar que
rotulagem não diz respeito à segurança, questão essa já superada a essa altura, mas apenas à informa-
ção. A avaliação de segurança do organismo geneticamente modificado (OGM) sempre precederá a

rotulagem. Portanto, só serão rotulados produtos contendo aqueles OGMs considerados seguros pela
CTNBio para a saúde humana, ambiental e animal.

3.6. Coexistência versus segregação de cadeias produtivas

O termo coexistência não é empregado, no contexto da CTNBio e de suas atribuições legais, a produtos,
mas apenas aos cultivos. A cadeia produtiva, a partir da colheita, só interessa na medida em que o OGM
possa voltar à natureza, seja no campo ou em áreas não agrícolas. Todas as questões ligadas à separação
de cadeias produtivas por razões comerciais não são da alçada da CTNBio, nem objeto de suas regras de

coexistência.

Saindo do campo da biossegurança, que é escopo da CTNBio, a questão da segregação das cadeias está
relacionada à garantia de que não haja misturas de grãos GM e não GM durante a colheita, o transporte,
o armazenamento e a distribuição, para permitir a comercialização de produtos não GM, condição esta
que interessa aos agentes econômicos a partir da demanda do mercado.

Impedir o plantio de PGMs para garantir o interesse econômico de uma parcela de consumidores que

supostamente prefere os produtos não GM é injustamente intervir diretamente na liberdade de escolha
de outros e não garantir uma hipotética segurança alimentar e ambiental.

A produção de alimentos orgânicos, por exemplo, incorre em custos maiores que os do sistema de
produção convencional, além da menor produtividade, o que faz com que os produtos orgânicos sejam
mais caros ao consumidor e que maiores áreas sejam usadas para obter a mesma quantidade de alimento

que os métodos tradicionais. A necessidade de maior área para plantio em geral significa maior
desmatamento, que é uma agressão ao meio ambiente. Mesmo assim, eles estão disponíveis, e não
caberiam ações de restrição aos alimentos não orgânicos para garantir preços mais baixos. Para garantir
esse direito de escolha e informação, os países têm adotado um percentual entre 0,9% e 5% de presença

de proteína transgênica como limite para que o produto seja ainda considerado não geneticamente
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modificado. Este procedimento onera a cadeia produtiva em diferentes valores: quanto menor o percentual,
mais cara fica a produção. Os custos da coexistência no campo recaem sobre os usuários da tecnologia,

que precisam dispor, por exemplo, de áreas de sua propriedade para garantir o isolamento exigido pelas
normas de coexistência determinadas pela própria CTNBio. Enquanto houver interesse dos consumidores
e dos produtores, os procedimentos de cultivo, colheita, transporte e armazenamento serão criados natu-
ralmente para separar OGMs de não OGMs. Intervir no aspecto comercial ou econômico, ou nas políticas

agrícolas, não é competência da CTNBio.

3.7. Coexistência entre milho GM e milhos
denominados crioulos

A CTNBio e a comunidade científica, assim como a sociedade, estão garantidas quanto à preservação

do milho “crioulo”, porque estas variedades estão armazenadas em bancos de germoplasma de forma
muito mais adequada do que in situ. No campo, a preservação depende de ações de isolamento, nem
sempre adotadas pelos agricultores, e de uma sistemática de produção de sementes que previna um fluxo
gênico significativo e que inexiste ou é muito rara entre os agricultores que adotam este tipo de cultivo.

A partir da adoção do milho melhorado no Brasil, devido ao fluxo gênico, as variedades crioulas foram
misturadas com o pólen de variedades e de híbridos de milhos comerciais, ou deles receberam alelos por
cruzamentos propositais. Antigamente, não havia preocupação em evitar a contaminação dos milhos
crioulos por híbridos convencionais ou cultivares melhoradas, sendo comum a prática de trocas de se-

mentes, plantios sem distanciamento adequado e cruzamentos propositais. Por isso, elas foram efetiva-
mente contaminadas por 50 anos pelo milho comercial. Assim, o milho dito crioulo é uma mistura de
diferentes tipos de milho com os quais os agricultores tiveram contato durante os anos. Afortunadamen-
te, entre as décadas de 50 e 70, já prevendo isso, universidades brasileiras – como a Escola Superior de

Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ) e a Universidade Federal de Viçosa – e a Embrapa Milho e Sorgo
coletaram milhares de amostras desses milhos por todo o Brasil e criaram um imenso banco de
germoplasma, que conserva os verdadeiros milhos crioulos deste país. Os milhos “conservados” in situ
podem ser chamados de crioulos e efetivamente representam, para as comunidades que o adotam, uma

alternativa de produção e uma forma de resistência cultural e mesmo econômica importante, mas estão
longe de preservar a agrobiodiversidade dos milhos brasileiros, inclusive daqueles cultivados pelos indíge-
nas.

No Brasil, no século 21, a agricultura intensiva é importante parte do PIB (Produto Interno Bruto) e fonte
direta ou indireta de trabalho para uma grande parcela da população economicamente ativa, e a diversi-

dade de qualquer planta de grande interesse econômico é considerada com muito cuidado. No caso dos
milhos crioulos, o Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sorgo (CNPMS) da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa) possui um vasto banco de germoplasma para garantir a preservação de
inúmeras variedades. A formação de coleções de germoplasma exige conhecimento especializado para

garantir que a coleção tenha representatividade genética.
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As raças antigas, na realidade, só existem preservadas com a sua constituição genética original em
bancos de germoplasma. Com mais de 60 anos de melhoramento de milho, o Brasil tem hoje mais de 300

diferentes genótipos comerciais de milho para atender ao agricultor que planta variedades melhoradas de
polinização aberta ou híbridos simples de última geração com potencial genético para produzir acima de
12 toneladas por hectare. Acredita-se que a maioria dos hoje chamados milhos crioulos nada mais são do
que uma coleção de gerações obtidas por cruzamento entre os materiais comerciais disponíveis no mer-

cado e os chamados milhos de paiol. Recente publicação do Ministério do Desenvolvimento Agrário
(Ferment et al., 2009) relembra informações aportadas à CTNBio pela Embrapa e confirma esta coloca-
ção:

“No caso do milho considerado crioulo, um projeto do Probio – Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica

Brasileira, financiado pelo Ministério do Meio Ambiente, em parceria com o Bird  – possibilitou verificar recentemente diversas

iniciativas de preservação in situ dessas variedades em Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina, e comparar as ‘variedades

cultivadas localmente’ com amostras semelhantes coletadas há mais de 30 anos e mantidas intactas no banco de germoplasma

da Embrapa. Na maioria dos casos, observou-se que as ‘variedades cultivadas localmente’ apresentavam diferenças genéticas

com relação à coleta original, indicando a necessidade de adoção de estratégias de isolamento espacial e temporal” - Contri-

buição da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) sobre a introdução de eventos de milho geneticamente

modificado para tolerância a herbicidas e para resistência a insetos listados na Chamada 1/2007, da Comissão Técnica Naci-

onal de Biossegurança, à luz do conhecimento disponível ao público em 13 de março de 2007.

O ponto central na discussão sobre a contaminação dos milhos crioulos com transgênicos é a presença
de uma fração de GM entre o milho colhido que vá crescendo ao longo dos anos. De fato, se a forma e a
separação entre as culturas não for feita adequadamente, e as plantações separadas para evitar um fluxo

gênico importante, pode haver uma porcentagem significativa de grãos GM entre as espigas. O processo
de escolha das sementes nestas comunidades é sempre visual e envolve a escolha de umas tantas espigas
no campo e uma nova seleção no terreiro (Alves et al. 2007), o que transforma grãos em sementes.

O plantio destas “sementes” numa segunda safra e a retomada da seleção por várias gerações podem,
efetivamente, levar a porcentagens de transgenia significativas. A questão toda, portanto, é a produção

de sementes, que precisa ser melhorada e levada a cabo com auxílio dos órgãos de extensão. Entretanto,
como descrito por Canci (2006), há, ao contrário, a adoção regular de trocas de sementes em feiras e de
uso de grãos como sementes, cultural e economicamente importantes. Neste cenário, a solução passa
pela adoção de formas seguras de produção de sementes e pela implementação de um programa mais

criterioso de designação de variedades crioulas e de seu manejo.

Caberá sempre ao agricultor investir na sua propriedade para se ajustar à lei (Lei dos Orgânicos, normas
da CTNBio, Lei de Sementes etc.). Se o agricultor desejar manter um sistema de produção sem amparo
legal e sem tecnologia, deve estar pronto para arcar com as responsabilidades desta opção. Da mesma

forma, como se pode cobrar indenização do produtor de grãos GM que, por erro de manejo, permite a
mistura de sua lavoura com as lavouras não GM dos vizinhos (desde que seu erro incorra em prejuízo para
o outro produtor), ou o agricultor que comprar grãos em feira ou trocá-los em eventos comunitários, e
com isso receber e plantar grãos GM ou, ao contrário, distribuir ou vender grãos GM que serão plantados

como sementes não GM, também poderá ter de enfrentar a lei. A responsabilidade perante a lei é de
todos que estão no campo.
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Ainda que ocorra fluxo gênico entre milho GM e crioulo, a permanência do alelo no chamado genótipo
“contaminado” vai depender de uma série de fatores, entre eles a frequência do alelo na população e se

haverá ou não pressão de seleção sobre ele. Inclusive para afastar a hipótese de que o cultivo de milho
GM possa ameaçar a variabilidade genética dos milhos crioulos, é necessário diferenciar os conceitos de
introgressão gênica e hibridação. Introgressão gênica pode ser definida como a incorporação permanen-
te de genes de uma população diferenciada (espécie, subespécie ou raça) em outra. Por sua vez, a hibridação

ou fluxo gênico consiste no simples cruzamento entre plantas de duas populações (Stewart et al., 2003).
A distinção é importante já que não são esperados efeitos de redução de variabilidade genética por
simples hibridação.

Na maior parte dos casos, para que ocorra introgressão é necessário que o gene (ou o transgene)

confira uma vantagem seletiva superior à planta e uma série de cruzamentos deve ocorrer de forma que
o gene (ou o transgene) seja incorporado ao genoma da variedade receptora (Hansen et al., 2003; Hails
& Morley, 2005; Stewart et al., 2003). No entanto, não é esperado que o cruzamento de milhos GM e
crioulos traga uma vantagem adaptativa superior àquela do cruzamento que já pode ocorrer eventual-

mente entre milhos híbridos não GM e crioulos. Deve-se ainda ressaltar que a adaptabilidade do cruza-
mento entre milhos híbridos (GM ou não) e crioulos é baixa e, portanto, o cultivo de milho GM não traz
riscos superiores aos já existentes pelo cultivo de milho híbrido convencional e não ameaça a manutenção
da variabilidade genética destas variedades tradicionais.

Já no caso específico de milhos indígenas, que são muitas vezes utilizados em roças locais ou mesmo

em rituais religiosos, o plantio deve ser protegido. Recentemente, uma tribo indígena perdeu o milho que
utilizava em seus rituais religiosos, pelas dificuldades inerentes à preservação in situ de uma cultivar de
milho, geração após geração (de índios). A solução foi simples: recorreram ao banco de germoplasma da
Embrapa e receberam as sementes originais.

Concluindo, a variabilidade genética existente nas variedades crioulas, mesmo que contenham alelos de

variedades comerciais, é valiosa, mas o cultivo de variedades de milho GM não traz nenhum risco adicio-
nal para a manutenção destes recursos genéticos além daqueles impostos pela presença dos milhos
comerciais não GM nas lavouras próximas. Ao contrário, conclui-se que as medidas preconizadas pela
CTNBio na Resolução Normativa nº 4 e apoiadas por diversos estudos são suficientes para garantir a

coexistência de milho GM e não GM no Brasil.

3.8. Coexistência, rotulagem e direito de informação
e escolha entre milho GM, não GM
e milho produzido pela agricultura orgânica

A opção pela agricultura orgânica é uma questão de mercado ou de pessoal. Da mesma forma, a opção

entre agricultura convencional, transgênica, orgânica ou orgânica não transgênica é uma questão de
mercado ou pessoal. Vários países vêm desenvolvendo legislação e políticas de rotulagem para garantir o
direito de escolha. Tais políticas, no entanto, variam na natureza, no escopo, na cobertura, nas exceções
e no grau de aplicação. Consequentemente, os efeitos observados nessas políticas e nas possibilidades de
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escolha e informação para o consumidor, marketing de alimentos e comércio internacional varia significa-
tivamente (Gruère & Rao, 2007). Alguns países têm recomendações voluntárias (por exemplo: Canadá,

Hong Kong, ou África do Sul) e outros têm requisitos mandatórios (por exemplo: Austrália, União Europeia,
Japão, Brasil, ou China). Alguns direcionam a presença de GM no produto final (como Austrália, Nova
Zelândia e Japão) outros, a tecnologia GM como processo de produção (p.ex. União Europeia, Brasil e
China). Ou seja, no primeiro caso rotulam-se apenas os produtos com traços detectáveis e quantificáveis

de materiais ou ingredientes GM; no segundo, devem ser rotulados mesmo que não existam traços de
material GM.

Os países dividem-se em três grupos de acordo com o grau de rigor nas suas regulamentações (Carter
& Gruère, 2006; Cloutier, 2006). Numa ponta temos o grupo de países que introduziram regulamenta-

ções mandatórias e muito estritas, baseadas no processo de produção com cobertura ampla, poucas
exceções e uma taxa de tolerância bastante baixa, que segue o modelo de regulamentação da União
Europeia. Esse grupo inclui os países europeus fora da União Europeia, Brasil e China. Na outra ponta do
espectro, temos um terceiro grupo que inclui Canadá, EUA, Filipinas e África do Sul com recomendações

voluntárias para rotular alimentos GM ou não GM. O grupo intermediário inclui Japão, Austrália, Indonésia
e Tailândia com rotulagem mandatória baseada nas diferenças do produto final ou um limite maior e com
certas exceções. Entre os países com legislação para rotulagem, o único ponto comum é o quase que
generalizado requisito para rotular produtos derivados de cultivos GM que não são substancialmente

equivalentes aos seus relativos convencionais. Isso significa que aqueles GM com diferenças na composi-
ção – por exemplo, arroz enriquecido com vitamina A – devem ser rotulados para informar ao consumi-
dor das novas características e propriedades desses alimentos para que ele tome decisões informadas.

No caso da agricultura orgânica, existe a sugestão de que deveria incluir OGMs (Ammann, 2008), pois
vários transgenes poderiam fazer com que a agricultura orgânica fosse mais sustentável e mais acessível à

população (Ronald & Adamchak, 2008). É sensato, porque agricultura orgânica inclui modificações gené-
ticas clássicas que se vêm desenvolvendo bastante e vão além do que seria considerado “natural” (van
Bueren et al., 2003), além do que o uso de PGMs fez com que a utilização de pesticidas fosse drastica-
mente reduzida (Bennet et al., 2006; Huang et al., 2005; Huang et al., 2002; Qaim & Zilberman, 2003;

Bennett et al., 2006; Bennet et al., 2004; Huang et al., 2003;  Huang et al., 2004; van Tongeren, 2004;
Huang et al., 2005; Qaim et al., 2006a; Qaim et al., 2006b; ).

Atualmente, a legislação mundial de orgânicos, inclusive no Brasil, tende a garantir a ausência não
apenas de um grande número de outros produtos sintéticos, como herbicidas, inseticidas, fungicidas etc.,
mas também de transgenes e suas proteínas, além de regulamentar as práticas agrícolas em si.

Os orgânicos são regulados no Brasil por uma lei específica, bastante rígida. A Lei dos Orgânicos (Lei nº

10.831/03), que foi recentemente regulamentada pelo Decreto nº 6.323/07. Ambos os dispositivos ve-
tam o uso de OGM, mas não fazem menção sobre contaminação adventícia. Na União Europeia também
é vetado o uso de OGM na produção de orgânicos, mas admite-se até 0,9% de contaminação adventícia
com OGM (Lee, 2008). Note-se que não há distinção entre o nível de presença adventícia admitida para

produtos orgânicos e outros produtos considerados não GM. Para um produto ser considerado não
transgênico, diferentes países adotaram ou vêm adotando medidas, como diferentes níveis de tolerância
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para a presença de transgenes, que variam de rotulagem voluntária até compulsória para presença de
0.9% a 5% (tabela 5 para mais detalhes comparativos entre as diferentes legislações).

Embora a legislação vise a dar ao consumidor o direito de escolha, existe uma discussão sobre se esse
objetivo está sendo alcançado (Kalaitzandonakes & Bijman, 2003). Mesmo que um número significativo
de consumidores esteja disposto a comprar produtos geneticamente modificados (Noussair et al., 2004;
http://www.nrp59.ch/e_kommunikation_newsletter.cfm?command=Details&nid=30&code=Ek8ZnIBn),

na União Europeia existem poucos produtos considerados GM (presença superior a 0.9%) disponíveis
para compra (GMO Compass, 2007), pois algumas empresas internacionais de alimentos decidiram não
usar ingredientes GM para evitar serem atacadas por grupos antitransgênicos em campanhas negativas,
ao mesmo tempo em que carne e produtos processados derivados de animais alimentados com GM são

vendidos abundantemente. Chang (2006) confirma que na China, onde a regulamentação estrita é apli-
cada, o resultado é que todos os óleos de soja são rotulados como transgênicos, ou seja a regulamenta-
ção muito estrita para rotulagem tirou a possibilidade do nicho de mercado interessado em obter óleo
não transgênico. Também no Brasil, uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Educação do Consumi-

dor sobre Alimentos e Congêneres (IBCA) mostrou que o triângulo foi associado por 72% dos consumido-
res a uma placa de trânsito e a perigo e atenção, em virtude da cor amarela. Muitos achavam que era
ligado à alta tensão e à energia nuclear. Esses resultados mostram que as regulamentações ainda não
atingiram o principal objetivo que é prover informação e escolha ao consumidor. Vários economistas

agrícolas argumentam que rotulagem mandatória nem sempre é a melhor solução para prover escolha e
informação quando pode afetar o comércio (Phillips & Isaac, 1998; Valceschini, 1998; Runge & Jackson,
2003). No Canadá, os produtos não GM, em particular produtos não transgênicos orgânicos, aparecem
no mercado como um nicho em resposta à demanda de certos consumidores (Gruère, 2006).

O isolamento genético determinado pela Instrução Normativa nº 4 da CTNBio deve ser suficiente para

restringir a presença adventícia a valores inferiores ao limite definido por certificadoras brasileiras para o
milho orgânico (0,5%) para a maioria das situações a campo. Seguindo as normas do MAPA para a
agricultura orgânica, o produtor não terá problemas com os transgênicos, porque as normas de isola-
mento são muito mais rígidas do que as exigidas pela CTNBio e porque toda a cadeia produtiva é muito

controlada. O agricultor orgânico hoje está ainda ensaiando os passos no caminho longo que deverá ser
trilhado pela vigência efetiva da lei.

De toda forma, quem deve assegurar a ausência de contaminantes na agricultura orgânica é o agricul-
tor de produtos oriundos da agricultura orgânica. A lei e as várias normas (a maior parte de 2009, ainda
não implementada) são claras quanto a isso. A lei para os OGMs  obriga o produtor das culturas GM a

garantir a integridade de todos os cultivos vizinhos, mas há um limite claro sobre estas responsabilidades.

Quanto à coexistência das duas formas de cultivo, a experiência em várias partes do mundo, e em
especial dos Estados Unidos, comparável ao Brasil devido à grande dimensão, mostra que é perfeitamen-
te possível o convívio da agricultura orgânica com a transgênica (Brookes & Barfoot 2004). Seguidas as
regras de coexistência e plantadas as sementes certificadas (que precisam ser comprovadamente puras de

acordo com a lei).



1 Entende-se por grão o produto comercial que é consumido e, por semente, o produto usado para plantio

As normas para a produção de sementes são específicas para esta atividade, são da alçada do MAPA e
devem ser atendidas por todos os produtores de sementes, seja produzindo sementes transgênicas, seja
produzindo sementes convencionais. As normas do MAPA são extremamente rigorosas e os produtores

de sementes sofrem ao menos duas fiscalizações durante o processo produtivo. Assim, o rigor dos
sementeiros para evitar mistura de diferentes variedades de semente ou fluxo gênico entre duas varieda-
des – sejam elas transgênicas ou não – independe das regras de coexistência regulamentadas pela CTNBio.

O risco de haver misturas é muito mais alto quando grãos1  são usados como propágulos (sementes).
Por desinformação ou tradição, alguns produtores, sobretudo os pequenos, plantam grãos colhidos da

safra anterior, comprados em feiras livres ou trocados entre si. O custo para produzir ou para adquirir é
menor do que em sementes obtidas segundo os critérios técnicos estabelecidos pelo MAPA. Porém, sujei-
ta o produtor a problemas de pureza genética que podem ter consequências na produtividade e na
presença adventícia de OGM acima de valores aceitáveis.

Portanto, não há risco para o agricultor que planta sementes certificadas, produzidas de acordo

com as regras do MAPA, porque qualquer mistura ou fluxo gênico não influenciará na pureza de
sua próxima safra, que será decorrente de um novo plantio. O risco de haver mistura de grãos existe
apenas quando os grãos são utilizados como sementes. Por desinformação, alguns agricultores, sobretu-
do da agricultura familiar, plantam os grãos colhidos da safra anterior, comprados em feiras livres ou

trocados entre si, o que constitui prática agrícola danosa, pois, embora seu custo seja mais baixo do que
o da compra de sementes, a perda de produtividade é grande.

A hipótese de que o crescimento dos plantios GM trará misturas com cultivos não GM de forma irreversível,
ao longo do tempo, ignora o sistema de produção agrícola atual. Produtores de sementes, além dos
próprios agricultores que o desejarem fazer, têm total interesse em manter as suas cultivares puras de

misturas por motivos comerciais e até legais.

Vale ressaltar que a identificação de transgenia em um lote de sementes, mesmo quantitativa, tem hoje
um preço muito reduzido e qualquer fabricante de sementes certificadas pode fazê-la, sem problemas e
sem aumento importante do preço final do produto. Em um lote de 40 toneladas, por exemplo, é preciso
testar uma amostra de 1kg de milho de acordo com o Anexo VIII da Instrução Normativa nº 25 do MAPA,

de 2005 (http://extranet.agricultura.gov.br/sislegis-consulta/servlet/VisualizarAnexo?id=10811).

Contudo, a presença de sementes adventícias é uma realidade; quantidades mínimas, que não interfe-
rem com a qualidade das sementes, são estabelecidas por regulamentações, até são encontradas como a
mistura com sementes de variedades distintas e de ervas daninhas num mesmo lote. Se a porcentagem de
sementes GM no lote for significativamente inferior a um determinado limite, isso certamente não levará

a um percentual de transgenia superior a 1% nos grãos.

4. Milho GM e produção de sementes não GM
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 É de conhecimento geral que tudo o que acontece nos plantios de milho ou soja é devido à ação
humana, já que essas plantas não se propagam de outra forma. Os agricultores que tiverem suas lavouras
contaminadas terão cometido algum erro no manejo da cultura, ou terão sido contaminados por semen-

tes misturadas, grãos misturados ou fluxo de pólen de plantios GM vizinhos. Nessas três possibilidades de
contaminação, houve desrespeito a alguma norma: o produtor de sementes ou o vendedor (este último
adulterando o produto), o próprio agricultor (plantando grãos no lugar de sementes) ou o agricultor
vizinho (desrespeitando as normas da CTNBio).

Por fim, cabe dizer que a questão das sementes misturadas não tem relação com a questão da

coexistência de lavouras GM e não GM no campo e muito menos com biossegurança.
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A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, no uso de suas atribuições legais e

regulamentares, em observância às disposições contidas no inciso II do art. 14 da Lei n.º 11.105, de 24 de
março de 2005, resolve:

Art. 1º. Estabelecer as distâncias mínimas de isolamento a serem observadas entre cultivos comerciais de
milho geneticamente modificado e cultivos de milho não geneticamente modificado, para permitir a

coexistência entre os diferentes sistemas de produção no campo.

§ 1º. Para os fins desta norma, entende-se por milho geneticamente modificado aquele obtido por
técnica de engenharia genética, assim como suas progênies.

§ 2º. Os preceitos contidos na presente Resolução Normativa não se aplicam às atividades de produ-
ção de sementes, reguladas pela Lei n.º 10.711, de 05 de agosto de 2003, que dispõe sobre o
Sistema Nacional de Sementes e Mudas.

Art. 2º. Para permitir a coexistência, a distância entre uma lavoura comercial de milho geneticamente

modificado e outra de milho não geneticamente modificado, localizada em área vizinha, deve ser igual ou
superior a 100 (cem) metros ou, alternativamente, 20 (vinte) metros, desde que acrescida de bordadura
com, no mínimo, 10 (dez) fileiras de plantas de milho convencional de porte e ciclo vegetativo similar ao
milho geneticamente modificado.

Art. 3º. A presente Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo I

Resolução Normativa Nº 4
da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança (CTNBio),
de 16 de agosto de 2007
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Abstract - The adoption of genetically modified (GM) crops in the European Union (EU) raises questions
on the feasibility of coexistence between GM and non-GM crops. Regulations to ensure that different
cropping systems can develop side-by-side without excluding any agricultural option are currently
implemented or developed by member states. The aim of this review is to explore whether nationally or

regionally proposed coexistence strategies comply with the general principles established by the European
Commission that ask for science-based and proportionate coexistence measures. In the first part, existing
legal requirements and potential sources of adventitious mixing are reviewed. It is discussed what type of
coexistence measures might be necessary to keep GM inputs below the legal tolerance threshold of 0.9%.

Concentrating on cross-fertilisation as the major biological source of adventitious mixing in maize, it is
then assessed to which extent available scientific data on cross-fertilisation can explain the diversity of
currently proposed isolation distances by several member states. In the second part, it is analysed whether
currently proposed isolation distances reflect contending policy objectives towards GM crops that largely

exceed the economic scope of coexistence. It is investigated how coexistence is intersecting with a wider
debate about the role of GM crops in agriculture. Based on the analysis of existing cross-fertilisation data,
it is concluded that some of the currently proposed isolation distances are not in line with the coexistence
principles laid down by the European Commission: they are (i) excessive from a scientific point of view; (ii)

difficult to implement in practice; (iii) rarely proportional to the regional heterogeneity in the agricultural
landscape; and (iv) not proportional to the farmers’ basic economic incentives for coexistence. Hence, the
range of proposed isolation distances cannot simply be explained by different interpretations of available
scientific data, possible error intervals and remaining uncertainties inherent in the scientific process. It is

argued that other than scientific issues must be at play. One might thus claim that coexistence has become
an arena of contending values and visions on the future of agriculture and on the role GM crops might
play therein.

Key words: adventitious mixing / Bt-maize / coexistence / cross-fertilisation / flexible measures / genetically
modified (GM) crops / isolation distances  / liability / fixed measures / sustainable development
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non-GM crops in the European Union. A review”

53








